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ACRÓNIMOS 
AGIF Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais 

ANEPC Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 

ATA Ataque ampliado 

ATI Ataque inicial 

CMA Centro de Meios Aéreos 

CNAF Corpo Nacional de Agentes Florestais 

CPE Coordenador de Prevenção Estrutural 

CTI Comissão Técnica Independente 

DCIR Defesa contra Incêndios Rurais  

DFCI Defesa da Floresta contra Incêndios  

DL Decreto-Lei 

DON Diretiva Operacional Nacional 

ECIN Equipas de Combate a Incêndios 

EIP Equipas de Intervenção Permanente 

ELAC Equipas de Apoio Logístico ao Combate 

EPI Equipamento de proteção individual 

EMSGIFR Estrutura de Missão para a Instalação do Sistema de Gestão Integrado de Fogos Rurais 

FAP Força Aérea Portuguesa 

FEB Força Especial de Bombeiros 

FEPC Força Especial de Proteção Civil 

FFAA Forças Armadas 

FGC Faixas de gestão de combustível 

FIC Faixas de interrupção de combustível 

GFR Gestão de Fogos Rurais  

GNR Guarda Nacional Republicana 

GTF Gabinete Técnico Florestal 

ICNF Instituto de Conservação da Natureza e Florestas 

IMT Instituto da mobilidade e transportes 

IR Incêndio rural 

MAI Ministério da Administração Interna 

NUTS Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 

OPF Organizações de produtores florestais 



 

 

OSL Oficial de Segurança local 

PCIR Proteção contra Incêndios Rurais  

PNGIFR Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

RCM Resolução do Conselho de Ministros 

RPAS Remotely Piloted Aircraft Systems 

RPNV Rede nacional de postos de vigia 

SEPNA Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente 

SGIFR Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

SMPC Serviço Municipal de Proteção Civil 

TO Teatro de operações 

UAV Unmanned Aerial Vehicles 

UEPS Unidade de Emergência de Proteção e Socorro  

UGF Unidade de gestão florestal 

ZIF Zona de intervenção florestal 

 
  



 

 

 

Em 20 segundos 
 

 

Pela primeira vez foi possível obter uma visão integrada do sistema de gestão 

de risco de fogos rurais, que reflete que Portugal investiu 264M€, dos quais 50% 

em prevenção, invertendo a lógica de décadas, com mais de 80% da despesa 

consumida em combate, à semelhança de 2017. Este esforço, traduzido na 

capacitação em meios, legislação e melhorias processuais pontuais reduziu no 

curto prazo a vulnerabilidade da população ao contexto presente (território, 

clima, economia e pessoas). Reduziram-se o número de ignições, o número de 

grandes incêndios, a área ardida e os danos. Porém, nos próximos anos, é crítico 

perseverar, concretizar os novos processos e acelerar o ritmo da transformação 

do contexto (paisagem e os comportamentos) dotando as entidades das 

competências humanas e de gestão para executar obra no terreno, gerindo de 

forma eficaz e eficiente os recursos orientados para resultados. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

 

O ano de 2019 pautou-se pela prossecução da realização das medidas que vem 

a ser definidas desde 2017 no sentido da criação do novo Sistema de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais e enquadradas já pelas orientações estratégicas 

definidas no Plano Nacional: 

Valorizar os espaços rurais 

Cuidar dos espaços rurais 

Modificar comportamentos 

Gerir o risco de forma eficiente 

Dada a dimensão e a complexidade dos programas necessários para a 

instalação deste sistema, e uma vez que se exigiam resultados imediatos em 

consequência dos trágicos incêndios de 2017, elegeram-se prioridades de 

atuação que pudessem produzir resultados no muito curto prazo, minimizando 

o impacto nos danos e em muito em especial nas vidas humanas. 

Neste sentido as principais prioridades identificadas foram proteger 

populações, gerir combustível em redor de casas e infraestruturas críticas e 

reduzir ignições. 

Sem prejuízo destas áreas de atuação, perseguiu-se a concretização e o 

lançamento de iniciativas de caráter estrutural com impactos a médio e longo 

prazo, nomeadamente nas áreas da governança, organização, qualificação e 

conhecimento. 

Para a execução deste ambicioso Programa de Transformação foi igualmente 

identificada a necessidade de dotar, desde logo, as instituições e os agentes com 

os recursos necessários fossem eles humanos, financeiros ou logísticos. 

É, pois, à luz deste enquadramento e objetivos, que se apresentam as atividades 

realizadas e resultados alcançados. 
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Principais Realizações 
 

De forma a reforçar a capacidade de execução e a dotação de recursos, registou-

se um crescimento do orçamento do sistema, que se refletiu num efetivo 

aumento da despesa de 121 M€ (+84%) desde 2017, com um reequilíbrio entre 

os processos de combate e prevenção, que em 2019 era já de 50%-50%. 

 

 

 

 

Gráfico: Evolução da despesa SGIFR (M€)  

 

O reforço dos recursos humanos, dos meios terrestres e meios aéreos, 

contribuiu significativamente para a despesa verificada em 2019, bem como o 

financiamento ao funcionamento de entidades privadas, como os bombeiros no 

âmbito do dispositivo terrestre de combate a incêndios, ou as equipas e 

brigadas de sapadores florestais. Os projetos de gestão de vegetação realizados 

pelas diversas entidades, contribuíram também de forma relevante para a 

despesa total do ano. 

Com efeito, os recursos humanos atingiram 12.432 elementos em 2019, uma 

variação de mais 2.263 recursos (+22%) quando comparados com 2017, sendo 

que esta variação foi de 7% entre 2018 e 2019. Este incremento redistribuiu o 
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peso dos agentes, com um maior peso da GNR e do ICNF em contrapartida da 

dos recursos coordenados pela ANEPC, que tem um peso de cerca de metade, 

associado essencialmente aos elementos dos bombeiros.  

Esta redistribuição traduziu por outro lado um aumento do peso dos recursos 

profissionais em 8 pontos percentuais, dinâmica que o programa de 

transformação pretende igualmente implementar. 

Verificou-se igualmente um reforço da disponibilidade de empenhamento das 

Forças Armadas com mais 1.300 militares que no anterior, atingindo o valor de 

26.400 militares empenhados – mais 3.700 desde 2017. As ações de prevenção 

passaram a representar 91% deste empenhamento, quando no passado 

representavam 40%1. 

Outros meios relevantes foram alvo de investimento – em 2019 as viaturas 

aumentaram para 2.614, mais 574 (+28%) desde 2017 e o sistema passou a 

contar com 59 meios aéreos, mais 11 aeronaves do que em 2017 (+23%) tendo-

se verificado em 2019 um aumento de 4 meios, relativamente a 2018. A 

continuação do reforço nas máquinas de rasto e tratores traduz a aposta nestes 

recursos, considerados importantes sobretudo no âmbito da gestão de fogos 

rurais, para ações de prevenção, mas também para o combate. 

No âmbito das telecomunicações investiu-se no reforço da rede SIRESP e nos 

seus sistemas de redundância, para além da passagem da gestão da empresa 

para o Estado, proporcionada pela compra das participações dos privados e cujo 

modelo e funcionalidades futuras, deverão ser alvo de análise.  

Os sistemas de apoio à decisão foram igualmente alvo de desenvolvimentos 

relevantes, em particular na célula de apoio à decisão da ANEPC, com acréscimo 

nas capacidades de integração de informação, georreferenciação dos meios e 

monitorização das ocorrências, apesar de nem toda a informação do SGIFR 

estar ainda integrada e não se encontrar garantida a necessária 

interoperabilidade entre os diversos sistemas. Foi a este propósito adjudicada 

 
1 A contabilização corresponde à soma do número de militares empenhados em todas ocorrências. 
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pela AGIF a primeira fase para o desenvolvimento de uma plataforma 

interoperável, cujos trabalhos se iniciarão em 2020. 

O reforço dos recursos atrás enunciado traduziu-se numa maior capacidade de 

intervenção no território, em particular na gestão de vegetação, com 

intervenções de 49.000 hectares em redes de defesa2. Destaca-se a realização 

de 4.900 hectares na rede primária e 44.000 hectares de faixas de gestão de 

combustível em infraestruturas – rodovia, ferrovia e utilities – onde, para além 

das entidades públicas, o papel dos privados como a REN e a EDP se destaca. 

Para além das intervenções do tipo linear como as acima descritas, foi 

assegurada pelo ICNF a realização de 7.900 hectares de mosaicos e recorreu-se 

à gestão com silvopastorícia e fogo controlado em 6.400 hectares. Os 

programas de intervenção em parques naturais e o seu alargamento desde 

2018, são também de assinalar com 1.000 hectares intervencionados em 2019. 

No entanto, este tipo de intervenções em área representa ainda pouco para a 

escala requerida na alteração da paisagem, necessária para diminuir 

efetivamente o risco, sabendo porém que uma relevante parte desta gestão que 

é realizada por privados, não se encontra, como deveria, a ser monitorizada e 

portanto os números apresentados estarem subavaliados. 

Um exemplo paradigmático das dificuldades de intervenção em escala, é o 

processo de estabilização de emergência e de recuperação de áreas ardidas, 

cujas ações promovidas pelo ICNF se cifraram em 18.500 hectares em matas 

nacionais e baldios, mas sem se registar intervenção nos 446.500 hectares em 

áreas maioritariamente privadas, identificados nos relatórios de estabilização 

de emergência elaborados pelo ICNF. A dimensão necessária e a urgência em 

espoletar rapidamente estes processos, deve ter resposta na forma de 

disponibilização de financiamento – essencialmente através de candidaturas a 

fundos comunitários - nos mecanismos de mobilização dos proprietários rurais 

ou nas ferramentas de intervenção direta do Estado em terrenos privados, se 

necessário.    

 
2 Não considera gestão de vegetação em volta do edificado, para o qual não existe ainda um 

mecanismo de reporte global e fiável. 
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Neste capítulo de gestão de vegetação, deve-se igualmente referir, a perceção 

da população sobre a necessidade da realização dos trabalhos em torno das 

habitações e dos aglomerados populacionais, para a qual contribuiu certamente 

o papel dos programas “Aldeia Segura” e “Pessoas Seguras” que registaram 

1.963 aglomerados abrangidos no final de 2019, 168 dos quais com 

implementação plena das respetivas ações básicas3. Estes números foram 

essencialmente realizados em 2018, tendo esta dinâmica desacelerado 

significativamente em 2019, com apenas 170 novas aldeias envolvidas, o que 

revela a necessidade de as autarquias e os agentes locais se voltarem a envolver 

na execução deste tão importante programa, promovido pela ANEPC.  

Para a maior adoção das práticas de gestão de vegetação em torno do edificado 

contribuíram também as ações de fiscalização da GNR, que se desenvolveram 

para além das 1.142 freguesias prioritárias identificadas, e que resultaram em 

31.600 situações sinalizadas. Destas monitorizaram-se posteriormente 27.000, 

tendo-se constatado que cerca de metade tinham sido regularizadas. 

Com efeito, a adoção dos comportamentos de risco mais adequados pela 

população é da maior importância, não só no sentido da autoproteção, mas 

também no sentido da diminuição do número de incêndios, que são em 98% 

dos casos causados por comportamentos humanos, com um peso relevante do 

uso incorreto do fogo de cerca de 40%.  

As ações de vigilância e patrulhamento são, pois, ações decisivas como meio de 

dissuasão, em particular em dias de maior perigo meteorológico, tendo sido 

asseguradas 55.600 patrulhas pela GNR, que instaurou 8.000 autos de 

contraordenação e deteve 58 indivíduos. As Forças Armadas prestaram neste 

processo um apoio supletivo, com 6.400 ações de patrulhamento realizadas.  

Também neste sentido, foi desenvolvida uma campanha de comunicação que 

endereçou de forma integrada estes principais fatores de risco, a que se 

designou “Portugal Chama, Por Si, Por Todos”, com disseminação pelos 

principais meios nacionais e locais e na qual também participaram ativamente 

entidades privadas. As ações de proximidade desenvolvidas pela GNR, pelas 

 
3 Designação do Oficial de Segurança, identificação de locais de abrigo ou refúgio, elaboração de 

plano de evacuação e realização de simulacro. 
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autarquias, bombeiros e organizações de produtores florestais, foram 

fundamentais para a disseminação das medidas propostas, diretamente junto 

da população.   

É de referir, igualmente, a disponibilização de plataforma de apoio ao cidadão e 

autarquias para autorizações no uso do fogo, que contou com 64 mil 

utilizadores registados e um total de cerca de 546.600 pedidos e linha telefónica 

específica para esclarecimentos que atendeu 69.800 chamadas. 

O conjunto de projetos neste domínio, terá contribuído para se atingir um 

registo de 10.900 incêndios em 2019, o que representa uma redução para 

metade face à média dos dez anos anteriores e de menos 1.300 incêndios face 

a 2018 (-11%).  

 

Gráfico: Evolução do número de incêndios (Fonte: ICNF – SGIF) 

 

A acompanhar a diminuição das ignições também a área ardida diminuiu para 

42.000 hectares em 2019 - menos três vezes o valor médio dos dez últimos anos  

 

Gráfico: Evolução área ardida (Fonte: SGIF) 
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A diminuição do número de ignições permitiu, naturalmente, um aumento da 

capacidade disponível para a gestão de ocorrências, que fruto do reforço dos 

recursos, registou um aumento do empenhamento dos meios em 23%.  

Este contexto terá ajudado a alcançar melhorias em alguns indicadores de 

qualidade da gestão de ocorrências, como a diminuição dos reacendimentos, 

que se cifrou em 2019 em 9%, face a 18% dos dez anos anteriores. Importa, pois, 

manter esta diminuição através do reforço de meios especializados e dedicados 

a tarefas de rescaldo e consolidação perimetral, particularmente concentrado 

nos distritos com elevado número de ocorrências,  

Há a referir, no entanto, que na supressão a informação ao nível da estrutura e 

da gestão dos combustíveis, deverá ser integrada nas plataformas de apoio à 

decisão, para além de outras melhorias enunciadas no relatório de 

monitorização da campanha de supressão, que faz parte do presente relatório. 

Apesar dos aspetos acima referidos terem sido essencialmente aqueles que 

mais rapidamente podiam dar resposta às prioridades identificadas, lançaram-

se um conjunto de iniciativas estruturantes, com a edificação de várias peças no 

sentido da evolução para o novo sistema de gestão integrada de fogos rurais. 

A nível organizacional a gestão dos contratos dos meios aéreos passou a ser 

assegurada pela Força Aérea e foram revistas as leis orgânicas do ICNF e da 

ANEPC, com a revisão nomeadamente das atribuições e da sua organização 

territorial contemplando as NUTS II e NUTS III, mas ainda sem a efetiva dotação 

dos recursos em 2019. A necessária articulação a este nível territorial das várias 

entidades, incluindo as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

(CCDR) e as Comunidades Intermunicipais (CIM), não foi pois, ainda, posta em 

prática. 

Este aspeto é particularmente relevante no âmbito do programa de ação que 

decorre do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais - documento 

colocado à discussão pública em dezembro de 2019 e entretanto aprovado pelo 

Governo4– onde se propõe uma metodologia de planeamento e monitorização 

articuladas às diferentes escalas territoriais e com o respetivo alinhamento 

orçamental. A revisão do decreto-lei que enquadra o atual sistema de DFCI – 

 
4 Resolução do Conselho de Ministros nº45A/2020, de 16 de junho 
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Decreto-Lei nº 124/2006 de 28 de junho, é a este propósito necessário ser 

discutido e renovado, de forma a que todas estas peças possam permitir a 

efetiva concretização do SGIFR.   

Sendo, por outro lado, a qualificação, um capacitador fundamental das 

organizações e do sistema, para além de ações de formação em temas 

entendidos como relevantes, deu-se início ao Programa Nacional de 

Qualificação, que na primeira fase identificou 20 perfis de competências - nível 

superior e não superior – para dar início a processos de certificação. Dada a 

transversalidade setorial que este programa encerra, entende-se como 

fundamental e urgente, a criação de um fórum específico para gerir a sua 

realização. Este fórum garantiria também que no contexto específico das 

operações de proteção e socorro, todas as funções nele previstas são 

desempenhadas por recursos humanos com o perfil e competência 

necessários, independentemente da sua entidade de origem e estatuto, 

conforme práticas internacionais. Só desta forma, aliás, se poderá garantir a 

correta integração e desempenho das várias entidades quando no mesmo 

cenário operacional. 

Foi também, neste contexto, que se promoveu a incorporação de conhecimento 

técnico por via da cooperação técnico-profissional com países, entidades e 

indivíduos com experiência em gestão de incêndios rurais, através do Programa 

Internacional de Intercâmbio de peritos na dimensão de acolhimento e de envio 

de técnicos. Com Espanha e com o Chile a iniciativa foi focada na coordenação, 

gestão e contratação de meios aéreos, mas também no apoio a queimas e 

queimadas e na utilização de ferramenta manual em brigadas de prevenção e 

combate a incêndios rurais 

No domínio do conhecimento e inovação destacam-se duas iniciativas. A 

primeira diz respeito ao Programa de I&D, através do qual a FCT apoia projetos 

de investigação científica e desenvolvimento tecnológico no âmbito da 

prevenção e combate de incêndios florestais, tendo-se consolidado a instalação 

do Laboratório Colaborativo – ForestWise, com a aprovação da agenda de 

inovação e recrutamento do quadro de pessoal. A segunda e também a de 

maior relevo, pelo impacto que terá no desenvolvimento do sistema, foi o 

arranque do projeto plurianual da plataforma interoperável do SGIFR 
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reconhecida como uma ferramenta inovadora para o sistema. O projeto tem 

como objetivo primordial a modernização dos sistemas atuais e a possibilidade 

de acesso à informação relevante nas várias fases - planeamento, preparação, 

prevenção, combate, rescaldo e recuperação - entre todas as entidades 

envolvidas.  

Para além do desenvolvimento das competências dos recursos humanos, outra 

chave para atingir resultados é a melhoria contínua dos processos de trabalho, 

que necessita de sólidos mecanismos de monitorização e análise para poder ser 

implementada. O trabalho realizado em 2019 e no seguimento do que era já 

prática em 2018, permitiu que as várias iniciativas das entidades do SGIFR da 

Administração Central do Estado fossem monitorizadas e fossem discutidas 

ações de melhoria, exercício que constitui a base central deste relatório. Ficou, 

no entanto, por se obter consenso em torno dos indicadores de desempenho e 

realização necessários, incluindo os da valoração de perdas e prejuízos, e da 

dimensão financeira, que permitam otimizar os custos de cada atividade e 

garantir a disponibilidade financeira para o cumprimento de metas. Uma 

medida orçamental transversal para o SGIFR seria um facilitador importante 

neste capítulo. 

Um projeto de assinalar no âmbito da monitorização, foi a análise à campanha 

de supressão de 2019, presente neste relatório, e que contou com a 

participação ativa dos principais intervenientes neste processo e que se 

pretende venha a ser realizado de forma regular.  

Um constrangimento genérico no âmbito da monitorização é a inexistência de 

mecanismos e plataformas adequadas de reporte, evidenciado na dificuldade 

de obtenção de indicadores dos vários agentes, englobando as autarquias e os 

privados. 

Os aspetos atrás referidos constituem de facto a pedra basilar não só da 

monitorização de performance que potencia o desenvolvimento de medidas de 

melhoria processuais, mas igualmente a avaliação dos impactos que essa 

performance está ou não a gerar, em particular na diminuição dos danos.  
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Conclusões 
 

O ano de 2019 caracterizou-se por atividades dirigidas a mitigar o número de 

incêndios e os seus possíveis impactos mais danosos, seguindo a estratégia já 

definida em 2018. 

As ações para esse efeito, foram desenvolvidas de forma articulada entre as 

várias entidades, e centraram-se, pois, no reforço dos meios, na comunicação 

com as populações de forma inovadora, na gestão de vegetação em zonas 

prioritárias e na capacidade da tomada de decisões mais informadas e 

qualificadas no âmbito da gestão das ocorrências.  

As iniciativas que almejam introduzir uma melhoria qualitativa transversal no 

sistema, como a produção e acesso a informação fiável da vegetação e interface 

com edificados, capacidades de interoperabilidade dos sistemas, maior 

exigência na seleção e recrutamento, a qualificação e aplicação do 

conhecimento, apesar dos avanços verificados, têm que ser plenamente 

satisfeitas para garantir que os principais resultados se tornam mais visíveis a 

partir de 2020/21. 

 

Estas iniciativas, a par de uma melhor perceção do risco por parte das 

populações no seguimento dos incêndios de 2017, terão contribuído para a 

diminuição para metade do número de incêndios face ao histórico e para menor 

impacto na área ardida em menos 3 vezes.  

 

As medidas com impacto na alteração de características do território e, 

portanto, do contexto em que se gerem os fogos rurais, são aquelas que não 

produzem ainda os resultados desejados, nomeadamente no que diz respeito à 

gestão em larga escala da vegetação e na introdução de áreas de 

descontinuidade na floresta. Apesar da disponibilidade de linhas de crédito ou 

subvenções públicas e da promoção das ZIF ou EGF5, não se registaram 

indicadores que reflitam dinâmicas de mudança para gestão agregada, à escala 

e à velocidade que o problema exige. Tal inércia deve ser objeto de reflexão dos 

 
5 Zonas de intervenção florestal e Entidades de Gestão Florestal. 
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legisladores para que disponibilizem instrumentos que incentivem a que cada 

um dos proprietários beneficie duma gestão em formato associativo da 

propriedade, num contexto de regulação mais ativo, com menos falhas de 

mercado e mais transparente. Por outro lado, a organização e capacitação dos 

agentes, mas igualmente a falta de instrumentos do Estado para intervir se 

necessário, são igualmente matérias que justificam a concretização de medidas. 

 

Para que tal seja possível, os mecanismos de articulação aos diferentes níveis 

territoriais entre as entidades da administração central do estado com as 

autarquias, no âmbito do planeamento e da execução, devem ser 

implementados, seguindo aliás as medidas propostas no programa do Governo 

relativamente ao papel das CCDR e das CIM e no Plano Nacional de Gestão 

Integrada dos Fogos Rurais. 

 

Por último de referir que o presente relatório procurou produzir uma visão 

integrada do sistema, o que consideramos ser essencial para a compreensão do 

tema e elementar para o aumento da eficácia e eficiência, sendo crítico 

incorporar no programa de ação nacional as oportunidades de melhoria 

identificadas. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Instituiu a Lei Orgânica da AGIF, na alínea m) do art.º 4.º, a obrigatoriedade de 

apresentação de um relatório anual de atividades do Sistema de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), a ser apresentado ao Governo e à Assembleia 

da República. 

O ano de 2020 corresponde ao primeiro exercício de reporte, pese embora o 

SGIFR esteja ainda em fase de implementação, vigorando, no momento desta 

redação, o Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SDFCI) sobre o qual 

a AGIF não tem obrigação de reporte. Não obstante, a AGIF entende útil e 

pretende realizar o exercício de prestação de contas, dando nota dos 

progressos alcançados e dos próximos passos. 

O ano de 2019 beneficia do esforço de articulação das diversas entidades e o 

presente relatório constitui, pela primeira vez, uma visão integrada das soluções 

que os agentes desenvolveram para um problema comum e transversal. 

Através deste relatório, dos seus números e sua análise, é possível agora, com 

base em factos e evidências, melhorar a qualidade do debate e concretizar as 

melhorias propostas ou acolher outras aqui não antevistas. 

Será feita uma panorâmica sobre a evolução da concretização do SGIFR até à 

data assente no que se optou por designar por Programa de Transformação e 

dos resultados obtidos com a implementação deste programa, que foi posto em 

marcha logo em outubro de 2017, mas também uma descrição e análise da 

campanha de 2019, momento crítico e de teste ao sistema e da execução física 

e financeira do exercício de 2019. Com base neste trabalho será apresentado 

um sumário executivo, que se optou por colocar no início do documento. 
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Transição para o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 
 

Em 2017, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 157-A/2017, de 27 

de outubro, o XXI Governo, em consequência das recomendações da Comissão 

Técnica Independente (CTI), decidiu reformular os princípios do sistema de 

defesa da floresta contra incêndios, passando-se do conceito de Defesa da 

Floresta contra Incêndios (DFCI) para a Defesa contra Incêndios Rurais (DCIR). 

Este conceito materializa-se no Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

(SGIFR), constituído por duas componentes de especialização interdependentes 

e complementares, e com uma gestão e responsabilização autónoma:  

i. a Gestão de Fogos Rurais (GFR), orientada para a defesa dos espaços 

florestais, e 

ii. a Proteção contra Incêndios Rurais (PCIR) orientada para a salvaguarda 

dos aglomerados populacionais, incluindo as pessoas e bens.  

Exige-se que entre elas não se verifique separação ou segregação, mas sim 

interdependência e complementaridade, garantindo-se assim a referida 

integração.  

Desde o início houve o compromisso, plasmado na RCM acima referida, da 

transição para o novo paradigma ser gradual, assegurando que não haveria 

ruturas, garantindo-se a continuidade dos serviços. Para que se fosse fazendo 

uma mudança progressiva, foi necessário manter a coexistência de elementos 

dos dois sistemas, o DFCI e o SGIFR, sendo que este processo, iniciado em 2017, 

continua em marcha (vide anexo 1 – evolução da concretização do SGIFR). 

O relatório da primeira Comissão Técnica Independente e as Resoluções de 

Conselho de Ministros n.ºs 157-A/2017 e 157-B/2017, ambas de 27 de outubro, 

deram início a esse programa de transformação em direção ao SGIFR, que desde 

então tem vindo a ser edificado com base em vários diplomas legais, dos quais 

se destaca a Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2019, de 21 de janeiro, 

que densifica o sistema, cujo corpo e configuração finais serão dadas pela 

aprovação do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais com os 

respetivos programas de ação, e a revisão do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de 

junho.  



RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2019 - SGIFR 

26 

São igualmente marcos do processo de mudança de paradigma: a criação da 

Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais (AGIF)6, cumprindo-lhe a 

elaboração do referido Plano Nacional, que substituirá o anterior sistema de 

planeamento baseado, entre outros, no Plano Nacional de Defesa da Floresta 

contra Incêndios7; a aprovação da Diretiva Única de Prevenção e Combate8 

refletindo já na campanha de 2018 o alinhamento com o modelo futuro do 

sistema de gestão integrada de fogos rurais; a constituição do Laboratório 

Colaborativo (COLAB) Forest Wise9, como forma de contribuir para a difusão e 

progressão do conhecimento científico sobre incêndios e floresta.  

Por outro lado, conforme referido, é através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 12/2019, de 21 de janeiro, que se aprovam: 

i. a visão do SGIFR “Portugal protegido de incêndios rurais graves”;  

ii. os objetivos estratégicos, Valorizar os espaços rurais, Cuidar dos 

espaços rurais, Modificar comportamentos e Gerir o risco 

eficientemente; 

iii. a cadeia de processos enquadrados nas respetivas fases de 

Planeamento, Preparação, Prevenção, Pré-supressão, Supressão e Pós-

evento  

iv. a repartição de responsabilidades entre os diferentes atores do sistema 

cabendo à AGIF, IP a coordenação estratégica do SGIFR; ao Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas (ICNF, IP) a coordenação da 

prevenção em solo rústico; à Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil (ANEPC) a coordenação da prevenção em solo urbano e 

sua envolvente (dos aglomerados populacionais, áreas industriais e 

outras infraestruturas utilizadas por pessoas) participando ambas as 

entidades na definição das medidas para cada tipo de solo, e à ANEPC o 

comando das operações de supressão; à Guarda Nacional Republicana 

(GNR) a coordenação da fiscalização, da vigilância, da deteção e o apoio 

 
6 Decreto-Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro, que previa o pleno funcionamento a 1 janeiro de 2019. 
7 Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de maio. 
8 Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2018, de 1 de março. 
9 Resolução do Conselho de Ministros nº 159/2017, de 30 de outubro. 
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às operações de prevenção e de supressão, de acordo com as 

orientações estratégicas do SGIFR e as necessidades identificadas pelo 

ICNF e pela ANEPC.  

Fruto do Programa de Transformação, foram aprovadas as novas orgânicas do 

ICNF e ANEPC10, que visam redesenhar estas organizações para melhor 

poderem dar cumprimento às suas atribuições no quadro do novo Sistema. 

Adicionalmente, foram aprovados o relatório de diagnóstico e as medidas de 

atuação para a valorização do território florestal e de incentivo à gestão florestal 

ativa11, premissas para a obtenção de resultados sustentáveis, conforme resulta 

dos respetivos objetivos estratégicos.  

No que concerne ao Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, o 

mesmo foi colocado à discussão pública em dezembro de 2019 tendo sido 

entretanto aprovado em 2020. A implementação cabal do SGIFR encontra-se 

agora dependente da aprovação do Programa Nacional de Ação, com a 

realização dos exercícios de planeamento às diferentes escalas – nacional, NUTS 

II, NUTS III e municipal, e da revisão do DL n.º 124/2006, de 28 de junho.  

 
10 Decreto-Lei n.º 43/2019, de 29 de março, e Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril. 
11 RCM n.º 13/2019, de 1 de março. 
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ATIVIDADES DO PROGRAMA DE 
TRANSFORMAÇÃO 
 

O Programa de Transformação consistiu num conjunto de medidas que 

permitiram que se caminhasse em direção ao Sistema de Gestão Integrada de 

Fogos Rurais, conforme inscrito na Resolução de Conselho de Ministros n.º 157-

A/2017, de 27 outubro. À data, esse diploma instituiu 72 iniciativas, que 

convocaram 11 departamentos governamentais, em torno dos seguintes eixos 

estratégicos de atuação:  

i. Mudança de Atitudes e Comportamentos,  

ii. Capacitação e Qualificação,  

iii. Iniciativas Estruturais de Prevenção e Combate, e  

iv. Aumento da Resiliência do Território.  

Coube à Estrutura de Missão para a Instalação do Sistema de Gestão Integrado 

de Fogos Rurais (EMSGIFR), implementar uma metodologia específica de 

acompanhamento e reporte deste Programa que, em 2018, concretizou 81% 

das medidas previstas, com uma execução financeira de 66%. 

Concluída a vigência da EMSGIFR e com o início da AGIF, durante o ano de 2019, 

enquanto prosseguiam os trabalhos de definição do SGIFR, continuaram a ser 

acompanhadas as medidas remanescentes do Programa de Transformação, 

bem como outras que lhe foram sendo adicionadas. Nesta altura, passou a ser 

adotada a arquitetura fixada pelos objetivos estratégicos previstos na RCM n.º 

12/2019, de 21 de janeiro, isto é:  

i. Valorizar os espaços rurais; 

ii. Cuidar dos espaços rurais;  

iii. Modificar comportamentos;  

iv. Gerir o risco eficientemente. 
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Assim, em 2019, foram monitorizadas 75 iniciativas, 45% das quais no objetivo 

estratégico cuidar dos espaços rurais, 29% no âmbito da gestão eficiente do 

risco, 13% relativamente a modificar comportamentos e 12% na valorização do 

território. Verificou-se uma taxa de concretização de 83%.  

De seguida, detalha-se o grau e forma de concretização das várias atividades 

operacionalizadas durante 2019, recorrendo já à taxionomia adotada para o 

PNGIFR e respetivo Programa Nacional de Ação, o que permitirá que, em 

exercícios futuros, se possa ter uma maior comparabilidade dos dados e 

capacidade de análise da eficácia das várias iniciativas. 
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Valorizar os espaços rurais 
 

Considera-se que esta orientação estratégica será uma alavanca 

impulsionadora da necessária mudança que visa alterar a paisagem rural de 

forma sustentável e duradoura. Para mobilizar a sociedade e reduzir o perigo 

dos incêndios é necessário que se reconheça o valor presente e futuro dos bens 

e serviços gerados nos espaços rurais. 

Os objetivos têm uma forte componente de ordenamento do território, pois 

estabelecem políticas de valorização, tais como: remunerar os serviços 

prestados pelo capital natural, alargar a base económica territorial com mais 

conhecimento, inovação e capacitação, incentivar os processos colaborativos 

para reforçar uma nova cultura do território e garantir a diminuição da 

exposição a riscos.  

Neste domínio a Resolução de Conselho de Ministros nº 13/2019, de 21 de 

janeiro12, definiu várias medidas para a valorização do território florestal, para 

a informação cadastral e dimensionamento da propriedade e para o incentivo 

à gestão florestal ativa, algumas delas que se vieram a concretizar ainda em 

2019, debaixo deste enquadramento, como as medidas para o reordenamento 

e gestão da paisagem das Serras de Monchique e Silves, coordenadas pela 

Direção-Geral do Território (DGT) com a participação ativa de atores locais, 

tendo em vista a promoção de iniciativas de reconversão da paisagem para o 

desenvolvimento de uma nova economia associada aos territórios da floresta. 

 

Conhecer a ocupação do território e redimensionar a gestão florestal 

Informação temática de suporte  

Neste domínio, a Direção Geral do Território (DGT) desenvolveu projetos para 

produzir a curto prazo e já em 2020 diversos produtos, necessários para a 

definição de políticas e projetos concretos no território, como a disponibilização 

periódica da Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) produzida com base em 

ortofotomapas e num conjunto de produtos complementares com origem no 

 
12 https://dre.pt/home/-/dre/118051702/details/maximized. 
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processamento digital de imagens de satélite, nomeadamente Mapas Intra-

Anuais do Estado da Vegetação (MIAEV). Estes projetos incluem ainda a Carta de 

Regime de Uso do Solo (CRUS), a Carta de Macro-Risco de Interfaces Urbano-

Rurais e uma cobertura do território com tecnologia LIDAR e respetivos 

produtos derivados, nomeadamente um Modelo Digital de Terreno. 

Conta-se que o próprio Inventário Florestal Nacional, produzido pelo ICNF, 

possa vir a incorporar alguns dos resultados destes produtos de forma a 

assegurar a sua execução contínua com âmbito de avaliação expandido, 

monitorizando os recursos florestais relativamente à sua produção, 

produtividade, riscos, sanidade e capacidade de sequestro de carbono. Esta 

introdução de tecnologias inovadoras de recolha de dados e produção de 

informação, é fundamental para a valoração da floresta, quantificação de 

biomassa, avaliação dos serviços dos ecossistemas, cartografia de risco e 

paisagem e para a própria regulação do setor. 

 

Cadastro da Propriedade 

No âmbito das iniciativas relativas ao cadastro da propriedade, garantiu-se o 

enquadramento legal13 para manter em vigor e generalizar a utilização dos 

Centros de Informação Cadastral Simplificada (BUPI), no âmbito do Sistema 

Nacional de Informação Cadastral.  

Sendo a dimensão do território, uma variável crítica para a sua gestão rentável, 

foram também aprovadas pelo Governo em 9 de maio, as alterações no 

processo divisório de inventário, através da proposta de lei que altera o regime 

aplicável.  

 

Reformar o modelo de Gestão florestal 

Aumento da área com gestão integrada 

Com o objetivo de fomentar a adoção de modelos de gestão conjunta de 

espaços florestais que visem a valorização da floresta e aumentem o 

 
13 Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto de 2019, que mantêm em vigor e generaliza a aplicação do sistema 

de informação cadastral simplificada, instituído pela Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto. 
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rendimento para proprietários e produtores florestais, tiveram lugar as 

seguintes iniciativas: 

i. Unidades de Gestão Florestal (UGF): iniciativa para a constituição de 28 

destas unidades, tendo iniciado 23 delas este processo de constituição 

em 2019, tendo, entretanto, desistido 5 das candidaturas.  

ii. Zonas de Intervenção Florestal (ZIF): De um programa plurianual 

apoiado pelo Fundo Florestal Permanente, que pretende alcançar a 

constituição de 83 novas ZIF, abrangendo um total de 66.567 hectares, 

foram constituídas 16 em 2019. No final do ano estavam constituídas e 

em funcionamento 224 ZIF, abrangendo 1,48 milhões de hectares. 

Para além de serem processos complexos, que exigem contactos diretos 

com os proprietários da área a abranger e compostos por diversos 

passos formais, o seu sucesso e efetivo impacto na gestão do território, 

depende essencialmente da expectativa de rentabilidade gerada junto 

dos proprietários. 

Por isso torna-se crítica a necessidade de desenvolver as competências 

de gestão destas organizações, reforçando assim num ciclo virtuoso o 

associativismo, a gestão em escala e o aumento da rentabilidade. Incluir 

o VAB como um indicador de monitorização destas iniciativas é por isso 

importante. 

iii. Baldios: Dos 20 contratos-programa para criação de agrupamentos de 

baldios, previstos numa iniciativa plurianual em curso até 2021, com 

uma meta estimada de área a abranger de 125 000 ha, foram celebrados 

em 2019, 13 contratos com as federações representativas dos Baldios 

(Forestis e Baladi), que se encontram em execução, para criação de 

agrupamentos, respetiva capacitação, melhoria da gestão e 

ordenamento, bem como captação de investimentos, abrangendo já 

uma área de 81.830 ha, cerca de 65% do objetivo previsto até 2021. 

 

Mobilização do potencial dos recursos endógenos 

Relativamente às principais medidas neste domínio, associadas ao fomento da 

inovação e à melhoria da competitividade das empresas do setor florestal, 
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nomeadamente o pagamento pelo Estado dos serviços de ecossistemas, deu-se 

início aos projetos-piloto de renaturalização de área de eucaliptal no Parque 

Natural do Tejo Internacional, de alargamento da área de folhosas autóctones 

na Paisagem Protegida da Serra do Açor. A 1.ª fase do Programa de 

Remuneração dos Serviços dos Ecossistemas em Espaços Rurais visa 

desenvolver, entre 2019 e 2038, um modelo de remuneração aos proprietários 

dos serviços prestados pelos ecossistemas na Serra do Açor e no Parque Natural 

do Tejo Internacional, mediante a adoção de medidas que permitam restaurar, 

valorizar e proteger a biodiversidade nestas áreas.  

As candidaturas apoiadas no âmbito deste aviso devem assegurar o 

planeamento, a execução, a gestão e avaliação da intervenção por um prazo de 

20 anos consecutivos. O período de receção de candidaturas decorreu entre 2 

de setembro e 2 de dezembro de 2019 e foram consideradas elegíveis 15 

candidaturas. 

 

Disponibilizar incentivos jurídicos e financeiros à valorização do território 

rústico 

Sendo as ferramentas fiscais instrumentos poderosos de políticas públicas, 

identificaram-se medidas desta natureza para a valorização do território, numa 

lógica da receita negativa ser compensada pelas falhas corrigidas ou as 

externalidades geradas. 

Foram neste âmbito realizadas em 2019, um conjunto de alterações ao Estatuto 

dos Benefícios Fiscais (EBF), nomeadamente através da Lei do Orçamento do 

Estado de 2019.  

i. Os encargos suportados com despesas com operações de defesa da 

floresta contra incêndios, com a elaboração de planos de gestão 

florestal, com despesas de certificação florestal e de mitigação ou 

adaptação florestal às alterações climáticas, passaram a ser 

consideradas em 140% do respetivo montante, contabilizado como 

gasto do período, nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 59.º-D do 

EBF 
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ii. o art.º 59.º-G, referente às Entidades de gestão florestal e unidades de 

gestão florestal 

iii. artigo 24.º, referente aos Organismos de investimento coletivo em 

recursos florestais 

Mais ainda, foram alterados os artigos do 9.º, 23.º, 29.º, 37.º, 37.º -A e 40.º do 

Código Fiscal ao Investimento (CFI). 

No âmbito do IRC consagrou-se um conjunto de benefícios como a autorização 

legislativa para rever o quadro fiscal aplicável aos benefícios fiscais contratuais 

e ao regime fiscal de apoio ao investimento previsto no CFI no sentido de:  

i. Alargar em 2% os limites regionais aplicáveis ao regime de benefícios 

fiscais contratuais;  

ii. Alargar o limiar para aplicação da dedução de 25% das aplicações 

relevantes realizadas em territórios do Interior, passando de 

10.000.000€ para 15.000.000€.  

A implementação do Plano Poupança Florestal (PPF), a contribuição para a 

Conservação dos Recursos Florestais, com autorizações legislativas previstas na 

LOE 2019, carecem ainda de iniciativas legislativas, e integram um conjunto de 

medidas propostas no âmbito do Programa de Ação 20-30. 
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Cuidar dos espaços rurais 
 

Ser proprietário ou gestor de um espaço rural (área com floresta, matos, 

agricultura e pastagens) envolve direitos e obrigações à escala pessoal, 

empresarial e social que vão para além da sua geração. Devem pois, ser 

promovidas ações para que os responsáveis por estes espaços possam zelar 

por que eles para que satisfaçam de forma sustentável as funções a que se 

destinam, os protejam contra os incêndios e garantam que eles não constituem 

uma ameaça para os proprietários vizinhos, acrescentando perigo ou gerando 

externalidades negativas para a comunidade local e global. 

Cuidar do território e das comunidades exige o conhecimento dos riscos e a 

capacidade para antever e minimizar os perigos, as competências necessárias 

para intervir a tempo e eficazmente em caso de incêndio e a disponibilidade 

para contribuir para o esforço coletivo, de forma que o incêndio não se 

propague com consequências severas. 

 

Diminuir a carga de combustível à escala da paisagem 

Em termos globais, foi reportada a execução de 64.200 hectares de gestão de 

combustível, que se centrou nas faixas de infraestruturas rodoviárias, 

ferroviárias e infraestruturas privadas de interesse público, nomeadamente 

eletricidade, gás e água14.  

 

Gráfico 1: Gestão de combustível executada em 2019 (ha) 

 
14 Não considera gestão de vegetação executada em volta do edificado e dos aglomerados 

populacionais.  
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Esta execução correspondeu a um cumprimento dos objetivos que estavam 

traçados para 2019, tendo-se atingido uma taxa de execução de 106% face às 

metas. 

A concentração em mais de 2/3 da gestão de combustível a ser realizada em 

infraestruturas lineares, evidencia a necessidade de investir em medidas de 

silvicultura em mosaicos e com escala de paisagem, reforçando a contribuição 

para a diminuição do impacto do fogo.  

Ao analisarmos a execução por entidade coordenadora verifica-se o papel das 

Infraestruturas de Portugal e do ICNF como as entidades com maior relevo, mas 

deve-se igualmente destacar o papel da REN e EDP com um peso acima dos 10% 

no total. 

 

(1) Outras entidades: Condução de petróleo (Sines e Aveiras) - CLC, Infraestruturas da Metro do Porto. 

Infraestruturas da Metro de Lisboa, Infraestruturas dos sistemas de gestão de resíduos 

 

Gráfico 2: Gestão de combustível executada em 2019 (ha) 

 

No que diz respeito ao plano de diminuição da carga de combustível no 

território, delineado pelo ICNF, foram executadas diversas ações, em locais 

especialmente selecionados (no âmbito das redes regionais de defesa da 

floresta) e nos projetos piloto em parques naturais. 
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Execução das atividades 
de gestão de combustível 
- ICNF 

uni Objetivo  
‘19 

Executado 
‘19 

%  
Execução 

Executado 
‘18 

Diferença 
’18 ‘19 

Acumulado 
’18 ‘19  

Variação 
'19 vs '18  

Mosaicos de Gestão de 

Combustível 
ha 3 500  7 900  226% 1 940  5 960 9 840 307% 

Fogo controlado e queimadas ha 7 500 4 516  60% 580 3 936 5 096 679% 

Instalação de faixas de gestão de 

combustível (FIC) de rede 

primária de DFCI* 

ha 5 200 4 885 94% 3 960  926 8 845 23% 

Gestão de Combustíveis com 

Recurso a Pastoreio 
ha 1 952 1 841 94% 1 148 693 2 989    60% 

Parques Naturais - prevenção e 

conservação 
ha 1 747 1 015  58% - - 1 015   

Total gestão combustível (ha)  18 152 20 157  105% 7 628 11 515  27 785 164% 

 

Tabela 1: Execução das atividades de gestão de combustível - ICNF 

 

Os projetos do ICNF para gestão de combustível executaram 20.200 ha em 2019 

atingindo assim um grau de execução de 105%. É de destacar pela positiva o 

programa relativo aos mosaicos que superou os objetivos em 226% com uma 

execução de 7.900 ha. Com baixa taxa de execução encontra-se o projeto de 

fogo controlado e queimadas com 4.516 ha (60% de execução). No entanto, 

verificou-se um crescimento acentuado face ao anteriormente realizado em 

2018 em cerca de 8 vezes mais, sendo que é uma atividade sempre 

condicionada pelas janelas de oportunidade meteorológicas. Relativamente aos 

projetos de pastoreio, de forma a aumentar a sua abrangência, foi aberto 

concurso para um período de 5 anos, que encerrou em novembro tendo sido 

rececionadas 19 candidaturas, para uma área proposta de 4.627 ha. 

Para a execução cerca de três vezes maior, dos projetos coordenados pelo ICNF 

em 2019 face a 2018, contribuíram também os projetos piloto de 2.ª geração 

dos parques naturais15 com ações de gestão em 1.015 ha. nas vertentes de 

prevenção e conservação. 

 

 
15 Resolução do Conselho de Ministros n.º 167/2017, de 02 de novembro. 
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Gráfico 3: Execução de gestão de combustível ICNF (Fonte: ICNF) 

 

Estas ações incidiram nos Parques Naturais do Douro Internacional, de 

Montesinho e do Tejo Internacional, na Reserva Natural da Serra da Malcata e 

no Monumento Natural das Portas de Ródão.  

De referir a este respeito a aprovação dos projetos de 3.ª geração na Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 14/2019, de 21 de janeiro, elaborados para oito 

novas áreas a intervencionar que fazem parte da Rede Nacional de Áreas 

Protegidas - os Parques Naturais: 

 Serra de São Mamede, 

 Serras de Aire e Candeeiros, 

 Arrábida, 

 Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, 

 Ria Formosa, 

 Reserva Natural das Lagoas de Sancha e Santo André, 

 Paisagens Protegidas da Serra do Açor e 

 Arriba Fóssil da Costa da Caparica. 
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As intervenções em 2019 nestas áreas foram residuais e condicionadas pela 

obtenção de financiamentos e pela dificuldade de contratação de recursos 

humanos.  

Outra atividade desenvolvida pelo ICNF disse respeito à abertura e beneficiação 

da rede viária divisional e de trilhos, estes nos parques naturais, com um total 

de 1.638 km executados e um grau de execução global de 151% face à meta.  

 

Gráfico 4: Intervenções na rede viária divisional e de trilhos (Fonte: ICNF) 

 

Neste âmbito, foi celebrado a 31 de julho de 2019 um protocolo entre o Exército, 

o FA e o ICNF, para a implementação de medidas de melhoria das condições de 

circulação e interrupção de combustível DFCI, em áreas classificadas, à 

semelhança do que já havia acontecido em 2018.  

 

Relativamente à localização onde este tipo de intervenções tem sido realizado, 

o ICNF produziu o mapa abaixo refletindo a gestão ativa, resultado dos 

trabalhos de 2018 e 2019.  
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Mapa 1: Mapa de execução de gestão de combustíveis até 31/12/2019 (Fonte: ICNF) 

 

Os trabalhos executados pelas Infraestruturas de Portugal (IP) e pelo Instituto 

da Mobilidade e dos Transportes (IMT) nas faixas de gestão de combustível (FGC) 

garantiram a execução de 25.000 ha em 2019 atingindo um grau de execução 

de 128%. De destacar pela positiva o grau de execução generalizado dos vários 

projetos, à exceção das faixas da rodovia sub-concessionadas à IP, associadas 

mais uma vez à complexidade dos processos de contratação. 
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*Plena via, Nós e Ligações (10 metros) 

**Limpeza de FGC em volta do edificado (50 metros) e aglomerados (100 metros) 

***tratamento até aos 2 metros 

 

Gráfico 5: Faixas de gestão de combustível infraestruturas (Fonte: IP) 

 

Na rede rodoviária foram executados 21 600 ha que correspondem a:  

 Execução relativa a contratos de conservação corrente para 18 distritos, 

em freguesias prioritárias e locais onde a vegetação se encontrava mais 

desenvolvida, sob jurisdição da I.P.;  

 Execução relativa aos contratos de manutenção da vegetação em toda 

a rede, relativa às subconcessões IP Litoral Oeste; Baixo Alentejo; 

Autoestrada Transmontana; Douro Interior; Pinhal Interior; Baixo Tejo 

 Execução da totalidade dos 4.732 ha de limpeza de via, nós e ligações 

(10 m) nas concessões IMT 

Quanto à rede ferroviária, foi executada gestão de combustíveis em 3.301 ha, 

que se repartem por: 

 1.762 ha de remoção química de vegetação - deservagem química (2 m) 

- efetuada à totalidade da rede na primavera, e 850 ha executados já no 

outono;  

 1.539 ha foi concluído o controlo da vegetação (2 a 5 m) e desmatação 

no edificado.  
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Em 2019 iniciou-se processo de monitorização da gestão de combustíveis em 

infraestruturas privadas de interesse público, sob a coordenação do MAAC, 

resultando num total de reportado de 19.100 ha executados correspondendo a 

91% de execução.  

 

Nota: Outras entidades: Condução de petróleo (Sines e Aveiras) - CLC, Infraestruturas da Metro do Porto. 

Infraestruturas da Metro de Lisboa, Infraestruturas dos sistemas de gestão de resíduos 

 

Gráfico 6: Gestão de combustível infraestruturas privadas de interesse público (Fonte: MAAC) 

 

É de destacar o trabalho da REN em 8.600 hectares, ultrapassando as metas 

definidas, e da EDP com cerca de 8.200 ha, que apesar de ter ficado aquém do 

objetivo, atingiu um grau de execução de 75%.  

De forma a promover a concretização das intervenções urgentes e inadiáveis de 

regularização fluvial, na sequência dos incêndios florestais ocorridos em 

outubro de 2017, a APA, IP celebrou, com 57 concelhos, protocolos de 

colaboração financiados pela transição dos saldos de gerência do Fundo 

Ambiental.  
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Neste âmbito foram assim beneficiados 975 km de linhas de água, 

intervencionadas 1.111 passagens hidráulicas, 69 açudes e 49 pontões. 

Atualmente estão também em funcionamento 16 Lab.Rios +, resultantes das 

intervenções dos incêndios de 2017, cujas ações tiveram por base a aplicação 

de medidas de reposição da galeria ribeirinha com espécies autóctones 

ripícolas, técnicas de contenção de erosão das margens, adaptação para cheias. 

A intervenção surge pós-incêndio pelo que se utilizaram técnicas de proteção 

de margens e contenção das cinzas nas margens do domínio hídrico16.  

Ainda no âmbito da gestão de combustível e com o objetivo de alterar o 

processo de eliminação e promover o reaproveitamento de sobrantes rurais, 

desenhou-se um projeto destinado a promover a geração de energia à escala 

local com base em biomassa. Iniciou-se a elaboração do estudo preliminar em 

zonas piloto identificas integrando representantes da AGIF, da DGEG/GSEE e do 

ICNF/GSEF. Foi aberto aviso no âmbito do POSEUR, com dotação de 20 M€, 

destinado a projetos de produção de energia a partir de fontes de energia 

renováveis, incluindo a biomassa. Esta iniciativa terá continuidade no programa 

de ação 20-30 do Plano Nacional, visando promover com as Câmaras 

Municipais, sistemas de recolha de sobrantes para utilização em caldeiras e 

centrais de biomassa de pequena dimensão à escala local num modelo de 

cogeração energia/calor/frio.  

Como nota final deste capítulo deve referir-se que os números agora 

apresentados não incorporam, por falta de reporte, a maioria das entidades 

privadas (proprietários florestais e agrícolas, individuais ou coletivos) que 

executam ou contribuem para a gestão de combustível e que sendo os 

responsáveis pela gestão da maioria do território, deverão ter um peso bastante 

relevante. Os próprios relatórios de execução das Câmaras Municipais no 

âmbito dos Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios, reportam 

a execução de 68.000 hectares de gestão de combustível, mas dada a 

sobreposição não quantificável com os restantes valores reportados e as 

fragilidades associadas a este mecanismo manual de reporte, não foram 

considerados. 

 
16 Relatório de execução final Intervenções de regularização fluvial – RCM 11-A/18 – APA, IP abril 

2020. 
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Os trabalhos realizados em 2019 e 2018 constituem já um passo importante 

para a redução do risco de incêndio, que só será efetiva se se mantiver a 

continuidade da gestão de combustíveis e um incremento da ambição nos 

próximos anos.  

A identificação da localização geográfica onde todos estes trabalhos de gestão 

de combustível e intervenção na paisagem são realizados, com atualização 

regular ao longo do ano, é de extrema importância para a análise do risco e para 

os processos de tomada de decisão, pelo que se deverão acelerar as ações de 

integração da informação das várias entidades que concorrem para este 

objetivo e continuar a investir nas plataformas de recolha de informação, 

recorrendo também a soluções de tecnológicas que diminuam o esforço de 

recolha e atualização de informação. 

 

Planear e promover uma paisagem diversificada 

Recuperação de áreas ardidas 

A recuperação e áreas ardidas de maior dimensão é uma prioridade de gestão 

da paisagem, uma oportunidade de construção de sistemas rurais mais 

resilientes e um imperativo ambiental, económico e sanitário, pelo que se torna 

central a ambição colocada neste processo e crucial a mobilização das entidades 

administrativas públicas e privadas e, em particular, dos proprietários rurais. 

Assim, desde 2017 que se encontram em curso projetos de intervenção em 

áreas ardidas com mais de 500 ha, com execução coordenada pelo ICNF em 

articulação com as entidades locais:  

i. Na recuperação de áreas ardidas em 2017, abrangendo 24.677 hectares 

a intervir até 2022, encontrando-se executados até ao final de 2019, 

13.097 hectares, 53% do objetivo previsto. Destes, foram executados 

95% em 2019, equivalendo a 12.470 hectares: 

ii. Relativamente às áreas comunitárias (Baldios) geridas em regime de 

cogestão com o ICNF, foi estabelecida uma meta de 6.147 ha para 

executar até 2020, tendo sido executados já 5.408 ha, isto é cerca 88% 

da meta, todos executados em 2019.  
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Gráfico 7: Recuperação de áreas ardidas (Fonte: ICNF) 

 

Estes trabalhos incluem múltiplas ações, como sejam corte e remoção de 

árvores; aproveitamento de regeneração natural; rearborização; mosaicos e 

parcelas de gestão de combustível; controlo de invasoras lenhosas, e as metas 

abrangem a recuperação da área afetada e ações de prevenção na área não 

afetada, existindo tipologias de ações de recuperação que ocorrem total ou 

parcialmente sobre a mesma área, nomeadamente o corte e remoção de 

árvores e a rearborização ou aproveitamento de regeneração natural. 

No âmbito destes trabalhos em Matas Nacionais, foi realizada, e.g., a 

estabilização de emergência e sementeira, na Mata Nacional da Parra (MNP), na 

sequência do incêndio que em julho de 2018 afetou a serra de Monchique e 

regiões limítrofes. O ICNF desencadeou um conjunto de ações de recuperação, 

quer em propriedades sob sua gestão direta (o Centro Nacional de Reprodução 

do Lince-Ibérico e a Mata Nacional da Parra), quer nas áreas privadas, 

maioritárias na região, nomeadamente através da elaboração do respetivo 

relatório de estabilização de emergência.  

Foram também realizados Investimentos nas Matas Nacionais afetadas pelos 

incêndios de outubro de 2017, com atividades de preparação de terreno e 

plantações e ações de rearborização. Para 2020 estão já assinados os contratos 

com as empresas de prestação de serviços, envolvendo 2.700 ha. 

Relativamente à recuperação de áreas ardidas em áreas privadas com área 

superior a 750 ha, foram elaborados 53 relatórios de estabilização de 
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emergência pelo ICNF, abrangendo 446.466 ha de áreas ardidas 

maioritariamente privadas. Foram abertos 11 concursos pela AG PDR2020 e 

aprovadas 294 candidaturas relativas a 59.563 ha, estando ainda em análise a 

candidaturas do concurso lançado em 2019 relativo ao complexo de incêndios 

de 2019 de Sertã, Vila de Rei e Mação.  

Apesar destas iniciativas, constata-se que estes processos são complexos e 

morosos e não tem produzido no terreno resultados visíveis no prazo desejado, 

nomeadamente no que diz respeito aos prazos tecnicamente recomendados 

para a estabilização de emergência, pelo que deverá ser profundamente revisto 

no sentido da sua agilização e capacitação de intervenção dos agentes. Um 

exemplo duma medida seria a criação dum fundo disponível para afetação 

imediata a projetos de estabilização de emergência, sem esperar pelos 

processos de análise e aprovação de candidaturas ao PDR 2020, que poderiam 

vir a disponibilizar essas verbas mais tarde.  

Pela sua dimensão e pelos impactos associados, a intervenção nestas áreas é, 

para além de uma obrigação, uma oportunidade de alterar a paisagem no 

sentido da sua resiliência e valorização, pelo que medidas de incentivo aos 

privados para adesão a estes planos de recuperação e se necessário a 

intervenção pelo Estado nestas áreas, tornam-se imperiosas e urgentes.   

De facto, dado que a maioria das áreas ardidas é privada, as decisões de gestão 

sobre a remoção dos salvados ou não, a rearborização ou ausência de 

intervenção, resultam de diversas opções tomadas pelos detentores de 

pequenas parcelas de terreno, que perante o risco e encargos, agravados pela 

ausência de proveitos relevantes da exploração dos salvados, optam na sua 

maioria, por pouco fazer após o fogo. Fator agravante é, ainda, a não existência 

de um processo de monitorização destas dinâmicas e de análise do racional 

socioeconómico, que permitiria melhor informar os instrumentos de política, 

centrais ao processo de recuperação da maioria da área ardida, que é privada. 

Cada grande área de território ardido, deve constituir uma unidade de 

intervenção, objeto de acompanhamento ativo pelo Estado, integrando o 

universo de outras áreas acompanhadas, num programa efetivo de 

recuperação e áreas ardida. 
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Aumentar a eficácia da proteção das populações e do território edificado 

No âmbito das medidas destinadas à proteção das populações e edificações, em 

particular aquelas que se devem aplicar às situações concretas e à escala local, 

deu-se continuidade a programas que vinham já a ser executados em 2018. 

 

Aldeia Segura, Pessoas Seguras 

O Programa Aldeia Segura está alicerçado num conjunto de medidas estruturais 

para proteção de pessoas e bens e dos edificados na interface urbano-florestal. 

Prevê a implementação e gestão de zonas de proteção aos aglomerados e de 

infraestruturas estratégicas, identificando pontos críticos e locais de refúgio. O 

Programa Pessoas Seguras prevê ações de sensibilização para a prevenção de 

comportamentos de risco, medidas de autoproteção, o desenho de planos de 

evacuação e realização de simulacros.  

Através da ação das autarquias locais foram em 2019 implementadas ações 

destes Programas em 170 novos aglomerados, abrangendo 64 freguesias e 17 

concelhos. Neste âmbito, foram designados 173 novos oficiais de segurança 

local (OSL), realizados 101 simulacros com 3.372 participantes, elaborados 115 

novos planos de evacuação e identificados 120 novos locais de refúgio/abrigo.  

Estes são programas plurianuais, já iniciados e monitorizados anteriormente no 

âmbito do programa de transformação no ano de 2018, e os dados acumulados 

de 2018 e 2019 permitiram abranger 1963 aglomerados populacionais, nos 

quais se verificaram as seguintes realizações: 

Oficiais de Segurança designados 1.555 

Abrigos ou refúgios identificados 2.431 

Planos de evacuação elaborados 733 

Simulacros realizados 204 

 

Será de importância referir que das 1.963 povoações abrangidas pelos 

programas, apenas 168 têm implementadas as 4 ações básicas dos mesmos 
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(designação do Oficial de Segurança, identificação de locais de abrigo ou refúgio, 

elaboração de plano de evacuação, realização de simulacro), pelo que as 

autarquias deverão intensificar o trabalho de mobilização das comunidades e 

agentes locais para a importância destes programas, conforme preconizado no 

protocolo conjunto firmado entre a ANEPC, a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias, em abril de 2018. Entende-

se também que devem evoluir para uma lógica de valorização dos aglomerados 

que cumpram todos os pressupostos associados, tendo em conta as boas 

práticas internacionais (Firewise, FireSmart), podendo desta forma reforçar a 

cultura de segurança e o programa de educação previsto no Programa de Ação 

20-30. Nesta linha, havendo evidência de que o tipo de construção e materiais 

utilizados são fator determinante na extensão dos danos e ameaça à segurança 

dos residentes, a adoção de práticas mais seguras e emprego de materiais mais 

resistentes, bem como normas de manutenção do edificado, são aspetos que 

impera incluir nestes programas. 

 

Execução da gestão de combustível em torno do edificado e aglomerados 

A ANEPC, coordenou também o processo de monitorização da execução da 

gestão de combustível em torno do edificado e aglomerados, tendo os Serviços 

Municipais de Proteção Civil reportado, até 31 de maio, ações de gestão de 

combustível em 2.798 aglomerados, 176 parques industriais e 67 parques de 

campismo, no âmbito da iniciativa “Limpeza de Matos”. 

Em espaços sob jurisdição IP e nas concessões IMT, esta gestão é também 

assegurada por estas entidades, cujos resultados se traduziram em 2019 na 

intervenção em torno de 7.200 edificados e aglomerados, a que correspondeu 

um grau de execução de 89% face à meta.  
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**Limpeza de FGC em volta do edificado (50 metros) e aglomerados (100 metros) 

 

Gráfico 8: gestão de combustível em torno do edificado e aglomerados IP e IMT (Fonte: IP) 

 

Fiscalização  

A ação de fiscalização realizada pela GNR relativamente às medidas de 

prevenção da gestão de combustível norteou-se pela opção política de 

manutenção de um regime excecional para a manutenção das redes de faixas 

de gestão de combustível (FGC) em 2019, estipulando que, independentemente 

da existência de um Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

(PMDFCI) aprovado, fossem tidos em consideração os seguintes aspetos: 

 Execução, até 15 de março, dos trabalhos de manutenção das FGC por 

parte dos proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades que, 

a qualquer título, detenham terrenos confinantes a edifícios inseridos 

em espaços rurais, dos aglomerados populacionais inseridos ou 

confinantes com espaços florestais, nos parques de campismo, nos 

parques e polígonos industriais, nas plataformas de logística e nos 

aterros sanitários inseridos ou confinantes com espaços florestais, 

previamente definidos nos PMDFCI; 

 Execução, até 31 de maio, dos trabalhos de manutenção das FGC nas 

redes viárias, rede ferroviária, nas linhas de transporte e distribuição de 
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energia elétrica e redes de transporte de gás natural, pelas entidades 

responsáveis; 

 Aumento das coimas para o dobro durante o ano de 2019; 

 Até 31 de maio de 2019, realização pelas Câmaras Municipais de todos 

os trabalhos de gestão de combustível previstos na lei, devendo 

substituir-se aos proprietários e outros produtores florestais em 

incumprimento, mediante comunicação e na falta de resposta no prazo 

de cinco dias, por aviso a afixar no local dos trabalhos.  

A operacionalização deste regime especial contou com a identificação, no 

território continental, das freguesias de 1ª e 2ª prioridade para a implementação 

e execução da fiscalização, de acordo com a classificação das áreas de maior 

risco de incêndio rural realizada previamente pelo ICNF17. 

Esta identificação permitiu a alocação de meios para os locais prioritários, 

criando uma dinâmica de antecipação de prazos por forma a possibilitar que as 

autarquias pudessem realizar junto das populações os trabalhos de gestão de 

combustível de forma supletiva, caso viesse a revelar-se necessário. De notar 

que a GNR remeteu atempadamente a todas as autarquias a identificação dos 

locais que careciam de intervenção prioritária. 

Foi neste contexto que decorreu a forte campanha de fiscalização da GNR, 

reforçada pela Unidade de Emergência de Proteção e Socorro (UEPS) em 

articulação com a estrutura de Serviço de Proteção da Natureza e Ambiente 

(SEPNA), que ao terem sido dotados de meios tecnológicos como Tablets, 

permitiu uma maior precisão e eficácia nos resultados obtidos na sinalização 

dos terrenos e das situações em incumprimento face às normas estabelecidas 

de gestão de combustível. 

Esta ampla campanha de fiscalização obrigou a um empenhamento significativo 

da GNR em ações de sinalização e monitorização das situações consideradas 

mais críticas nas freguesias prioritárias, em articulação direta com as autarquias 

e entidades locais, não descurando, todavia, a fiscalização das freguesias 

classificadas como não prioritárias, onde foram sinalizadas 29% das situações.  

 
17 Despacho n.º 744/2019, de 17 de janeiro de 2019. 
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Mapa 2: Mapa de Freguesias Prioritárias (Fonte: GNR) 

 

Em termos globais, neste processo, foram sinalizadas 31.600 situações de 

possível infração. Numa segunda fase, a GNR monitorizou 27.000 dessas 

situações, tendo constatado que cerca de metade, 13.400, tinham sido 

regularizadas. 

Dada a dimensão desta atividade e de forma a melhorar a sua eficiência 

consideramos útil desenvolver para o futuro um mecanismo de quantificação 

do total de edificados e aglomerados que deverão ser alvo de intervenção, pelas 

diversas entidades - incluindo os privados - e sua prioridade, para se poder 

avaliar o esforço necessário e definir metas de execução. A cartografia de 

macro-risco de incêndio da interface urbano-rural, Portugal Continental 2018, 

apresentada, entretanto pela DGT parece ser um excelente ponto de partida 

para este planeamento18. 

 
18 Realizada a partir da última carta de ocupação do solo (COS) de 2018. 
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Incentivos financeiros  

Procedeu-se à continuidade da disponibilização de linhas de crédito para 

financiamento das despesas com redes secundárias de faixas de gestão de 

combustível19, no montante de 50 milhões de euros em 2019, à semelhança do 

ano 2018. Não se obteve a procura esperada, registando-se apenas oito 

candidaturas, num total de financiamento solicitado de cerca de 1,3 milhões de 

euros, pelo que esta ferramenta se encontra a ser reavaliada para substituição 

por outros mecanismos de apoio e incentivo financeiro à gestão de combustível. 

  

 
19 Criadas pelo DL n.º 128/2018. 
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Modificar comportamentos 
 

Os espaços rurais são vulneráveis ao fogo e as pessoas também o são, pelo que, 

os comportamentos dos cidadãos precisam de se adequar a essas 

vulnerabilidades, que diferem no tempo e no espaço. O perfil de risco altera-se 

pela situação meteorológica e a composição, carga e estrutura da vegetação, 

enquanto para o das pessoas e comunidades é determinado em função da sua 

experiência, condições físicas, idade e cultura.  

A modificação de comportamentos visa assim promover junto da população a 

adoção das melhores práticas de defesa e também evitar o uso irrestrito do 

fogo, reduzir as fontes de ignição em períodos de maior risco, como as queimas 

e queimadas, as fogueiras, as máquinas e todas as fontes de calor que possam 

dar origem a um incêndio, e fazer ver que as técnicas usadas hoje para gerir os 

sobrantes nas propriedades agrícolas e silvícolas não podem ser as mesmas de 

outrora. Menos população e mais envelhecida nos espaços rurais, cujos 

indivíduos ainda usam o fogo como ferramenta, mas já não têm condições 

físicas necessárias para controlar uma propagação inesperada. Modificar 

comportamentos é, também, dar a conhecer as boas práticas de prevenção de 

incêndios e gestão do território e divulgar o conhecimento. 

 

Especializar a comunicação de risco: melhorar a perceção do risco e adoção das melhores 

práticas  

Para uma adequada gestão do risco, a sua perceção tem de ser apurada, para 

que a comunidade seja informada com rigor acerca de todos os fatores que 

condicionam o risco e da sua importância relativa. É igualmente necessário 

desenvolver mecanismos de informação que garantam objetividade, rigor e 

comunicação atempada. A comunicação do risco tem de ser suportada por 

evidências e conhecimento consolidado e assegurada por especialistas de 

comunicação adequada a cada segmento-alvo e abrangendo as diversas fases 

da cadeia de processos do SGIFR.  

Sendo a perceção do risco um ponto de partida fundamental para o adequado 

desenho destas medidas, foi realizado estudo de opinião, a nível nacional e 
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local, com foco nos territórios mais expostos a risco de incêndio, aprofundando 

também a compreensão sobre os comportamentos relativos à prática de 

atividades de risco de incêndio, bem como o impacto das campanhas de 

sensibilização local na alteração de comportamentos20 (anexo Estudo de 

Opinião Fogos Rurais). 

De forma sintética podemos referir que 63% da população considera que a 

situação dos incêndios rurais correu melhor em 2018 face a 2017, sendo esta 

opinião positiva muito ancorada na diminuição de perda de vidas, mas também 

na melhoria reconhecida ao nível da prevenção e combate. 

Em concreto, a percepção positiva de 2018 face a 2017, prendeu-se com duas 

principais dimensões de opinião:  

 a de que houve maior orientação à floresta (principalmente no que 

concerne à limpeza das matas e florestas), 

 e também porque as populações estão mais sensibilizadas, 

principalmente via maior informação e comunicação. 

E é nestas dimensões que residem as principais diferenças entre as populações 

locais e a população nacional. Ou seja, as populações locais, pelo facto de que 

são impactadas de forma mais próxima e direta com os teatros dos 

acontecimentos, e como tal mais são mais vulneráveis e expostas ao risco, têm 

uma opinião mais factual das melhorias (ou não) ocorridas. 

 

PORQUE É QUE 2018 CORREU MELHOR FACE A 2017? (% dos top 4 motivos, espontânea) 

 

Gráfico 9: Top 4 dos motivos porque 2018 correu melhor face a 2017 (Fonte: Estúdio de Opinião) 

 
20 Uma vez que o estudo foi realizado no início de 2019 os resultados descrevem os impactos de 

anos anteriores e não refletem por isso os projetos concretizados neste ano.   
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A mudança de comportamentos declarada – 79% dos inquiridos dizia não 

realizar nenhuma ação preventiva no passado, contra 29% atualmente – 

alicerçar-se na perceção acima, uma vez que a limpeza das zonas envolventes à 

casa é a principal medida preventiva que as populações locais referem realizar, 

mas também a realização em segurança de queimas de amontoados 

(principalmente) e queimadas extensivas em segurança. 

O facto de se ter também verificado que as mudanças de comportamentos mais 

expressivas são por parte das populações mais vulneráveis, i.e, as populações 

locais, dos territórios de maior risco, reforça a importância do reforço, do 

investimento das ações preventivas e informativas ao nível local. 

Outra conclusão relevante, é que na opinião dos portugueses, a criminalidade é 

a causa que mais contribui para a existência de incêndios rurais, tendo sido 

referida espontaneamente, como a principal causa em 53% dos casos, 

percepção que claramente se encontra desalinhada com as causas reais 

identificadas, onde os comportamentos “negligentes” associados a queimas e 

queimadas são a principal causa. Este tema é aliás onde os inquiridos se sentem 

menos esclarecidos quando comparados com outros fatores de risco. 

 

ATÉ QUE PONTO SE CONSIDERA ESCLARECIDO RELATIVAMENTE A... 

(% de esclarecido (escala 8 + 9 + 10, numa escala de 0 a 10)) 

 

Gráfico 10: % de esclarecimento (Fonte: Estudo de Opinião) 

 

Relativamente à importância dada às campanhas de comunicação, 54% dos 

inquiridos referem que têm um impacto positivo, relevante para explicar a 
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importância da limpeza dos terrenos, implementação de medidas de 

autoproteção e aumentar o respeito pela natureza. 

Quanto à forma como a população foi impactada, é de relevar a importância 

dos folhetos informativos para chegar à população local, sabendo-se, no 

entanto, que o meio de maior impacto é claramente a televisão. As entidades 

que neste domínio mais aparecem associadas às campanhas, em particular na 

população local, são o poder local, a ANEPC e os bombeiros. 

Este estudo suporta o desenho e o alinhamento das mensagens chave com as 

principais necessidades nele identificadas, de forma a calibrar a afetação dos 

meios, no sentido de garantir uma forte presença e impacto ao nível da televisão 

e ao nível local. 

Assim, para 2019 foi decidido o reforço da comunicação para uma melhor 

perceção do risco de incêndio dos portugueses, com o alinhamento de todas as 

áreas governativas que integram o SGIFR, de forma a comunicar a uma só voz, 

mas garantindo a continuidade de algumas iniciativas de sucesso que vinham 

de 2018. 

Foi para este efeito desenvolvida a campanha “Portugal Chama. Por si. Por 

todos” com a coordenação da AGIF e envolvimento integrado dos Ministérios da 

Justiça, da Defesa, da Administração Interna, das Infraestruturas e Habitação, da 

Economia, do Ambiente, da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural e da 

Educação. 

Os principais conteúdos focaram-se essencialmente nos temas relativos à 

Limpeza de Terrenos, Queimas e Queimadas, Aldeia Segura Pessoas Seguras, 

Comportamentos de Risco, com o desenvolvimento também de informação 

dirigida a um público mais idoso, que e tiveram como suporte diversos meios 

de comunicação como Televisão, Rádio e Imprensa, e canais de divulgação como 

Folhetos, Cartazes, Monofolhas Infomail CTT, Informação Digital, Roll Up’s e Site 

Portugal Chama. A campanha de comunicação integrada “Portugal Chama. Por 

si. Por todos” conciliou a oportunidade de todos os ministérios envolvidos 

utilizarem os seus canais de comunicação e as suas mais diversas ações de 

comunicação, divulgação e distribuição de informação garantindo que todos 

contribuíam ao logo do ano para chegar ao maior número de pessoas, a nível 
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nacional e com impacto regional. Recorde-se que a campanha arrancou a 28 de 

janeiro e esteve no ar ainda até 20 de dezembro nas Rádios Locais TSF e M80. 

É igualmente importante referir que outros Ministérios e entidades públicas se 

associaram a este desígnio nacional de “proteger Portugal de incêndios rurais 

graves” e reduzir o número de ignições e alertar para comportamentos de risco, 

como o envolvimento do Ministério da Saúde e Direção Geral de Saúde na 

divulgação da campanha na rede de canais do SNS e Centros de Saúde, 

juntamente com o Médicos de família; o envolvimento igualmente significativo 

do Ministério dos Negócios Estrangeiros para promoção de conteúdos Portugal 

Chama e distribuição de informação nos principais postos de fronteira 

portugueses no Verão e envio de cartas a emigrantes e embaixadas; o 

envolvimento do Ministério da Educação e da Direção Geral de Educação, no 

envio de cartazes para as escolas sobre comportamentos de risco no Verão e o 

desenvolvimento de proposta dedicada a crianças com o conceito BANDA DA 

FLORESTA, a ser lançada no ano letivo de 2020; o envolvimento da IP com 

informação nos pórticos das autoestradas. 

O Ministério da Economia associou-se à campanha com a mobilização de 

empresas e Associações, como por exemplo: Jerónimo Martins e Recheio, 

Millennium BCP, BP, Ordem dos Farmacêuticos e Associação das Farmácias 

Portuguesas, Associação Nacional de Farmácias, DELTA, CTT, Tranquilidade 

Renascença, ALTICE, que utilizaram a sua rede de comunicação institucional e 

comunicação interna, assim como diversos canais comerciais para divulgação 

de  conteúdos digitais e físicos, como por exemplo os pacotes de açúcar Delta, 

entre muitos outros exemplos excecionais que comprovam o envolvimento, 

dedicação e empenho das empresas privadas e associações de sector... 

Foram também desenvolvidas outras atividades da campanha como o contacto 

com a Federação Portuguesa de Futebol para divulgação de Spots TV no Canal 

11; o envolvimento da Conferência Episcopal Portuguesa para promoção de 

mensagens-chave Portugal Chama, junto das suas dioceses e paróquias. 

Em 2019 iniciou-se igualmente uma parceria com a Rádio Renascença para o 

desenvolvimento e produção do programa Minuto Portugal Chama que esteve 

no ar em agosto e divulgou conteúdos nas redes sociais da Renascença em 

setembro. Também a parceria estabelecida entre a ANEPC e a RTP/Antena 1, 
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conduziu à difusão do programa bi-diário “Mapa de Risco de Incêndio”, nos 

meses de julho a setembro, informando os cidadãos acerca das áreas de maior 

perigo e comportamentos preventivos a adotar. 

A campanha Portugal Chama esteve nos seguintes meios com o respetivo 

alcance:  

 Televisão - 25 semanas no ar em 10 Canais televisivos, 8.190.134 

indivíduos contactados e 435.715.150 contactos 

 Rádios nacionais - 24 semanas no ar em 6 estações, 5.746.444 indivíduos 

contactados 480.977.363 contactos 

 Imprensa - 6 títulos (1 revista + 5 jornais); Página e Junior Page; 16 

inserções; 3 271.448 indivíduos contactados  

 Digital - 2.429.446 visualizações; 33.225 cliques; 92,4% novos visitantes 

 Exterior - 200 posições; 55% das posições fora dos distritos de Lisboa e 

Porto 

 Rádios regionais/locais - 18 distritos cobertos; 76 Rádios; 44 076 spots 

 Imprensa regional - 18 distritos cobertos; 51 jornais; 157 inserções 

Esta campanha “chapéu” foi articulada com atividades direcionadas para uma 

lógica de proximidade aos segmentos-alvo e que várias entidades vinham já a 

desenvolver nomeadamente, com o objetivo de apoiar no esclarecimento de 

dúvidas sobre a gestão de combustível em redor das habitações e medidas de 

autoproteção: 

 Realizadas 6.220 Ações de sensibilização que abrangeram 122.258 

pessoas, pela GNR 

 Reportadas 225 Ações de sensibilização para a autoproteção, 

abrangendo 7 831 pessoas, pelos Municípios e Freguesias, no âmbito 

dos Programas Aldeia Segura e Pessoas Seguras 

 Reportadas 1.371 ações de sensibilização, envolvendo 28.177 cidadãos 

no âmbito do DL 124/2006, de 28 de junho, pelos Municípios 

Temos assim um total de 7.800 ações realizadas, com um papel central a ser 

assumido pela GNR nestas ações de proximidade. 
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Gráfico 11: Sensibilização Gestão de Combustível e Autoproteção ’19 (N.º de Ações) 

 

Um segmento da população muito relevante a abranger para melhorar a 

perceção do risco diz respeito aos turistas, pelo que a AGIF deu também 

continuidade ao “Plano de Capacitação do Setor do Turismo e dos Turistas em 

Situações de Risco de Incêndio”, protocolado com o Turismo de Portugal, IP, em 

curso desde junho de 2018. Realizaram-se ações para o apoio ao 

desenvolvimento de comunidades resilientes ao fogo no âmbito do Programa 

Aldeia Segura, Pessoas Seguras, ações de sensibilização/formação em diversas 

infraestruturas, das quais se destacam 5 festivais de verão e 14 parques de 

campismo e caravanismo, com representatividade em todo o território 

continental, bem como reuniões bilaterais com associações, federações e 

operadores turísticos sobre a temática da prevenção de incêndios rurais e 

segurança. Foram também produzidos guias de recomendações para os 

parques de campismo e caravanismo, festivais de verão e trilhos, com versões 

direcionadas para os operadores e para os utilizadores destas infraestruturas, 

disponíveis em português e inglês. 

Para a estratégia especializada e integrada que se pretende para a comunicação 

de risco, foi também reconfigurado o canal telefónico SOS Ambiente21 (808 200 

520), suportado pelo Ministério do Ambiente, GNR, ICNF e ANEPC, para poder 

ser um canal de entrada único de apoio ao cidadão em temas relacionados com 

 
21 Esta Linha funciona na GNR e para além do telefone recebe denúncias através de email 

(sepna@gnr.pt) e on-line (gnr@gnr.pt). 
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o SGIFR, cobrindo três temas: 1) Denúncias ambientais, 2) “Limpeza” de 

vegetação e 3) Queimas e Queimadas. Relativo a este último ponto, o ICNF 

desenvolveu plataforma online para gestão dos pedidos de autorização de 

queimas e queimas, dirigidos não só aos particulares, mas também às 

autarquias para apoiar a sua responsabilidade e trabalho neste domínio. 

 A linha SOS Ambiente, atendeu desde 1 fevereiro de 2019, um total de 

69.800 chamadas, sendo o apoio e esclarecimentos solicitados sobre 

queimas e queimadas o tópico mais solicitado, em linha com a 

necessidade identificada no estudo de perceção de risco já 

mencionado22. 

 

Gráfico 12: Pedidos de Apoio SOS Ambiente 

 

Os picos de afluência máxima foram registados durante o mês de março, 

coincidindo com os períodos legais para a gestão de combustível em torno do 

edificado, e fora dos períodos de maior severidade meteorológica, para a 

realização de queimas e queimadas. 

 

 
22 Existem evidências de sobrevalorização das denúncias ambientais em detrimento da limpeza de 

vegetação, pois a tipificação é realizada com base na opção da árvore de decisão gravada à entrada 

da chamada, e muitos cidadãos selecionam erradamente essa primeira opção. 
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Gráfico 13: Evolução diária de chamadas atendidas – Total - Linha 808 200 520 

 

Reduzir as ignições de maior risco 

Redução do número e do risco de queimas e queimadas 

Sendo as causas humanas responsáveis por 98% dos incêndios rurais e 40% 

associadas ao uso incorreto do fogo23, com especial incidência nas queimas e 

queimadas, reveste-se de especial importância existirem, para além da 

comunicação stricto sensu, mecanismos de apoio ao cidadão e processos 

dissuasores da prática incorreta destas atividades. 

 

  2019* 
Naturais 2% 
Transportes e comunicações 6% 

Uso de maquinaria 6% 
Uso do fogo  36% 
Incendiarismo 29% 
Outras causas apuradas 12% 
Reacendimentos 9% 

Total 100% 
* dados à data de extração SGIF_ICNF 

 

Gráfico 14: Causas dos incêndios rurais (Fonte ICNF – SGIF) 

 
23 Não se considera nesta análise a taxa de reacendimento, que em 2019 foi de 9%, por este se tratar 

dum indicador de reincidência e não duma causa primeira. 
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Quanto ao apoio ao cidadão, a plataforma online para apoio a queimas e 

queimadas e gestão de vegetação contou com 164 mil utilizadores registados e 

com um total de cerca de 546.600 pedidos, na sua esmagadora maioria relativos 

a queimas de amontoados, processos com uma percentagem de autorização 

também superior. 

 

 

 

 

Sendo em especial a necessidade de realização de queimas e queimadas em 

condições de menor risco e em função das condições meteorológicas um tema 

prioritário, foram executados os seguintes projetos, numa lógica de 

proximidade: 

 Realizadas 147 Ações de sensibilização em Organizações de Produtores 

Florestais, relativas a regras e boas práticas na realização de queimas e 

queimadas, uso de maquinaria e equipamentos; 

 49 Municípios aderiram ao Programa de apoio local às queimas e 

queimadas do ICNF, que consiste no acompanhamento das operações 

de Queima e de Queimadas, nos dias e locais previamente definidos 

pelo ICNF em função do risco. 
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Gráfico 15: Autorizações de 
queimas de amontoados 

Gráfico 16: Autorizações de  
queimadas extensivas 
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Neste domínio, o ICNF deu também continuidade e reforçou ações no âmbito 

do plano de redução de ocorrências. Genericamente, todos os cartazes e 

folhetos desenvolvidos em anos anteriores foram melhorados e atualizados 

tendo por base a legislação em vigor tendo sido produzidos e distribuídos 

200.000 folhetos de 7 temas e 68.000 cartazes de 4 temas direcionados para a 

prevenção. Estes folhetos organizados em kits e cartazes foram distribuídos por 

entidades que desenvolvem ações de sensibilização como as autarquias locais, 

equipas de sapadores florestais, equipas de vigilantes da natureza, GNR, 

coordenadores de prevenção estrutural do ICNF, autoridades eclesiásticas, 

entre outros.  

Em 2019 acresceu ainda a ação empenhada de 11 serviços do Ministério da 

Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, fomentando a ligação da 

campanha com os agricultores, produtores pecuários e demais população com 

atividade no mundo rural, através de ações de sensibilização quer nas 

infraestruturas e serviços desses organismos (cartazes e vídeos), quer nas 

diversas ações que promovem por todo o país (feiras agrícolas, seminários, 

formação profissional, processos ligados à aplicação de programas de 

desenvolvimento rural, etc.). 

 

Reforço da capacidade de vigilância e dissuasão 

Um processo central como mecanismo dissuasor para a redução de ignições é 

o da Vigilância e Patrulhamento e assenta numa rede nacional de postos de 

vigia, patrulhas móveis dedicadas ou supletivas e deteção por populares.  

As informações são recolhidas por vigilantes, militares ou sapadores florestais, 

e processadas em 18 distritos por equipa dedicada da GNR - Equipa de 

Manutenção e Exploração de Informação Florestal (EMEIF). Em 7 distritos 

existem ainda sistemas de videovigilância (72 torres) que recolhem imagens e 

que complementarmente têm servido para o processo de apoio à decisão nos 

Comandos Distritais de Operações de Socorro para despacho de meios. Estão a 

ser instaladas mais 26 e em concurso para contratação 37. 

A rede nacional de postos de vigia constituída atualmente por 230 Postos de 

Vigia, necessita para o seu funcionamento de 920 Operadores de Vigilância a 
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que acrescem os já referidos 90 militares das EMEIF, para registo, controlo e 

monitorização das ocorrências relatadas. 

A RNPV da GNR contou em 2019 com o funcionamento de 230 postos, número 

que tem permanecido sem alterações significativas. A taxa do primeiro alerta da 

RNPV situa-se nos 5%, sendo a população a principal fonte de alerta através de 

contactos para o 112. Registe-se, no entanto, a importância também dos 

segundos alertas - que se cifraram em 2.193 registos24 para a validação de 

alertas com outras origens, devendo esta ser uma informação a considerar no 

planeamento e operacionalidade da rede de postos de vigia que, 

inequivocamente, podem dar um contributo essencial na observação e 

comunicação de condições de propagação do fogo para apoio à decisão. 

 

Gráfico 17: Fontes de Deteções 2019 (Fonte: SADO fontes de alerta de incêndio Rural – 1.ºs 

alertas) 

 

O recrutamento dos vigilantes é local e limitado à disponibilidade de recursos 

humanos e à atratividade da função e respectivo pacote remuneratório. A 

manutenção da rede é onerosa, não apenas das torres e dos seus acessos mas 

também ao nível dos instrumentos e da sua calibração para que do seu 

cruzamento resultem as posições corretas. A provisão da rede recomenda 

testar a acuidade visual e a dar formação. Este cenário imprime urgência na 

implementação de mecanismos alternativos de vigilância com especial 

preocupação em locais com pouca população, principal fonte atual de deteção. 

 
24 Informação reportada pela GNR. 
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De forma a que o planeamento desta rede integrada seja adequado, torna-se 

também importante rever as atuais classificações das fontes de alerta, no 

sentido da sua simplificação e clareza, e uniformização nos procedimentos de 

registo em todo o país. 

No âmbito da vigilância e deteção, foi desenvolvido um projeto piloto de 

aeronaves não tripuladas entre junho e setembro de 2019, para apoio à deteção 

de focos de incêndio, monitorização na fase de rescaldo e deteção de 

reacendimentos, numa missão atribuída à Força Aérea, para avaliação 

operacional do Unmanned Aircraft System (Classe 1) num raio de 60 km a partir 

do Aeródromo da Lousã. Este sistema permite o envio contínuo de telemetria, 

podendo ser analisada em qualquer Centro de Operações. As missões foram 

planeadas, controladas e analisadas de forma centralizada no Comando Aéreo, 

tendo a informação sido disseminada, em tempo quase real à ANEPC. Durante 

este período, foram executadas 73 missões de vigilância e reconhecimento, 

perfazendo cerca de 240 horas de voo, tendo sido vigiada uma área superior a 

140.000km2. Foram registados 44 eventos, comunicados à ANEPC. No quadro 

deste projeto, a FA prevê incrementar, em 2020, o número de horas de vôo até 

400, incluindo em ambiente noturno. 

Como ferramenta essencialmente de dissuasão, no âmbito das suas 

competências de fiscalização e prevenção criminal, a GNR instaurou 8.042 autos 

de contraordenação ao abrigo do Decreto-Lei 124/2006, de 28 de junho realizou, 

e realizou 55.650 patrulhas DFCI. Acresce referir que desta intensa atividade 

resultaram, 58 detidos por crime e Incêndio Florestal e 572 suspeitos por prática 

deste mesmo crime.  

Relativamente ao empenhamento das FFAA neste processo, verificou-se um 

aumento em 2019 da sua presença em áreas rurais, através do patrulhamento 

de vigilância e dissuasão. Foram realizadas 6.352 patrulhas (+63% 

comparativamente a 2017), envolvendo 24.044 militares (+167% que em 2017), 

em apoio ao ICNF (ao abrigo do protocolo Faunos), à ANEPC (ao abrigo do Plano 

Hefesto) e às Câmaras Municipais. Há, também, o registo de 8 missões de 

vigilância com o emprego de meios da FA, nomeadamente as aeronaves Koala, 

que em setembro de 2019 somaram 20:05 horas de voo.  
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De referir que foi definido o dever de comunicação à ANEPC de todas entidades 

com competência legalmente reconhecida no âmbito da monitorização e 

comunicação de riscos, a informação proveniente dos sistemas de vigilância e 

deteção de riscos de que são detentoras.  
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Gerir o risco eficientemente 
 

Não é possível evitar os riscos por completo e não será possível evitar 

totalmente a ocorrência de incêndios no território nacional. É, porém, possível 

e necessário conhecer a sua probabilidade de ocorrência nas diferentes 

piroregiões ao longo do tempo e prever o seu eventual impacto em termos 

ambientais, económicos e sociais. Só desta forma é possível programar de 

forma equilibrada ações que permitam reduzir o grau de probabilidade da 

ameaça se concretizar, reduzir os seus impactos negativos em caso de 

ocorrência (ou capturar os efeitos positivos do fogo), programar e priorizar as 

operações de prevenção e supressão, de forma a minimizar e mitigar o impacto 

e garantir uma recuperação mais rápida dos territórios e comunidades afetados 

pelos incêndios. 

A gestão eficiente do risco é não só uma forma de reduzir os impactos negativos 

concretos, mas também uma forma de aumentar a confiança das populações, 

promovendo dessa forma uma ocupação e uma exploração adequada do 

território. 

No enquadramento institucional há que melhorar as práticas de governança, os 

sistemas de informação e decisão e a capacitação técnica dos agentes. Este é, 

aliás, um tema onde o reforço de mecanismos de cooperação e coordenação 

interagências tem relevante espaço de melhoria, assente num modelo de 

ensino, reconhecimento e certificação de competências Dada a complexidade 

do problema e dos múltiplos agentes, que confere diversidade de pontos de 

vista e por vezes com propostas até antagónicas, a monitorização de resultados, 

avaliação e comunicação serão essenciais para instituir um modelo de 

governança do risco adequado ao desafio da Visão do SGIFR. Para tal, será 

decisivo estimular a cooperação e confiança interagências e promover a partilha 

de dados, conhecimento e experiências e consolidar culturas e regras 

institucionais que fomentem o mérito e ciclos de melhoria contínua. 
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Implementar o planeamento integrado incorporando a avaliação de risco  

Especialização da análise de risco 

Para a análise de risco, exercício base para o processo de planeamento, é 

importante o desenvolvimento e atualização de mapas de perigosidade e de 

risco, e nesse sentido foi publicado pelo ICNF, o mapa de perigosidade de 

incêndio rural, com a identificação das freguesias prioritárias de 201925. Foram 

sinalizadas 1.142 freguesias definidas como áreas prioritárias para atuação na 

prevenção e na preparação para o combate, nomeadamente no que diz respeito 

ao pré-posicionamento dos meios. 

 

Mapa 3: Mapa de Freguesias por prioridade 2019 (Fonte ICNF) 

 

Este tipo de análises carece de ser completada com a introdução da variável 

valor, para que o risco possa ser adequadamente analisado e gerido. Para uma 

abordagem mais conjuntural e dinâmica deve igualmente incorporar, a variável 

meteorológica como fonte essencial à tomada de decisão, processo que 

começou já a ser aplicado no núcleo de apoio à decisão da ANEPC (NAD-AIR) e 

 
25 Despacho n.º 744/2019, de 17 de janeiro de 2019. 
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que merece ser desenvolvido com recurso a informação meteorológica 

apropriada e com ferramentas e modelos testados. 

Neste sentido foi efetuada pelo IPMA em 2019 a divulgação dos índices de 

perigo de incêndio rural segundo o melhor conhecimento científico e as 

recomendações de painéis de peritos (mas mantendo os índices previstos na lei 

sob coordenação do ICNF). Foi também realizada a integração de estações 

meteorológicas das Comunidades Intermunicipais (CIM), reforçados os serviços 

web abertos, com informação em tempo real e apoiado o desenvolvimento de 

sistemas de análise baseados em informação meteorológica com a finalidade 

da adequação dos seus produtos ao pretendido pelas entidades com 

capacidade de decisão. 

Este tipo de informação é a base do processo de emissão de avisos relativos ao 

risco de incêndio rural e de forma a otimizar os sistemas de aviso à população, 

foi publicado o Decreto-Lei n.º 2/2019, de 11 de janeiro, que institui o Sistema 

Nacional de Monitorização e Comunicação de Risco, de Alerta Especial e de Aviso 

à População, estabelecendo orientações para o fluxo da informação entre as 

autoridades de proteção civil, agentes de proteção civil, entidades técnico-

científicas e demais entidades envolvidas nos domínios da monitorização e 

comunicação de riscos, do alerta ao sistema de proteção civil e do aviso às 

populações, face à iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe. 

É da competência da ANEPC a emissão de alertas especiais ao sistema de 

proteção civil no âmbito da sua competência territorial, e aos Serviços 

Municipais de Proteção Civil (SMPC), no âmbito municipal, nos termos do SIOPS. 

Por sua vez, a emissão de avisos de proteção civil compete aos centros de 

coordenação operacional, bem como à comissão municipal de proteção civil, 

conforme os respetivos âmbitos de atuação. 

Em 2019, procedeu-se ainda à melhoria do sistema de aviso à população por 

SMS, detido pela ANEPC, através da automatização da interligação com as 

operadoras de comunicações móveis, através do Common Alert Protocol. Este 

sistema foi ativado 2 vezes durante o ano 2019, devido ao elevado risco de 

incêndios rurais, o que correspondeu ao envio de mais de 12 milhões de SMS’s 

para os cidadãos localizados nos distritos alvo do aviso.  
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De forma a melhorar a granulometria do aviso, foram iniciados os trabalhos 

visando a realização do aviso por SMS com base poligonal, em detrimento da 

base distrital que vem sendo usada, de forma a melhor direcionar esta 

comunicação ao público-alvo. 

 

Planeamento integrado 

Neste âmbito, verificou-se uma maior articulação entre entidades, com o 

correspondente alinhamento político e institucional. Contribuiu para esse efeito 

a coordenação e organização de 23 reuniões de acompanhamento do programa 

estratégico de transformação e do SGIFR, a atividade corrente de emissão de 

pareceres sobre políticas e organização do SGIFR e, em grande medida, a 

elaboração do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais e Cadeia de 

Processos através de um processo de consensualização com as entidades SGIFR 

da administração indireta do estado e respetivas tutelas, bem como com 

entidades privadas, que culminou na colocação dos documentos em consulta 

pública em 5 de dezembro de 2019. 

No que concerne ao Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, cuja 

elaboração havia sido iniciada em 2018 com o arranque formal dos trabalhos 

das equipas de projeto, de julho a setembro de 2018, mobilizaram-se as 

entidades públicas a inscrever a sua ambição, propostas e recolha de 

contributos, consolidadas num momento de codesenvolvimento com a 

participação alargada da Administração Central do Estado. Definida a visão e os 

objetivos estratégicos, dinamizaram-se sessões de trabalho e reflexão com as 

partes interessadas, públicas e privadas, consolidando o diagnóstico e onde se 

recolheram também propostas de medidas para cada um dos objetivos 

estratégicos identificados. O Observatório Técnico Independente (OTI), 

constituído no final de 2018, na Assembleia da República, foi envolvido desde 

logo no processo de auscultação para apresentação de propostas para a 

construção do plano, em fevereiro e outubro, tendo sido apresentada a 

metodologia e os principais vetores, para além dos resultados sobre o programa 

de transformação 2018 e 2019 e apresentação da campanha Portugal Chama. 
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O OTI foi produzindo estudos técnicos, relatórios e notas informativas, que 

permitiram também melhorias nos documentos acima referidos26. 

Conforme previsto na RCM n.º 12/2019, de 21 de janeiro, a AGIF entregou ao 

Governo a primeira versão do Plano Nacional a 7 de março de 2019, e desde 

então, foram dinamizadas várias reuniões para receber os contributos das 

entidades públicas e respetivas tutelas, e paralelamente, foram promovidas 

reuniões técnicas plenárias, bilaterais e sectoriais de concertação. Aprovado na 

generalidade no Conselho de Ministros de 5 de dezembro de 2019, os 

documentos da Estratégia e Cadeia de Processos foram colocados em discussão 

pública durante 60 dias, através do sítio consultalex.gov.pt. Nesse período 

iniciou-se também um roteiro de sessões de esclarecimento a nível nacional, e 

em junho 2020 o documento revisto foi aprovado em Conselho de Ministros.  

A implementação cabal do SGIFR está, agora, dependente da aprovação do 

Programa Nacional de Ação e da realização dos exercícios de planeamento às 

diferentes escalas – nacional, NUTS II, NUTS III e municipal, e da publicação do 

diploma que cria e estrutura o SGIFR, revogando o Decreto-Lei n.º 124/2006, de 

28 de junho. 

 

Redesenhar a Gestão do Sistema 

Melhorias organizacionais 

No âmbito deste programa foi publicado o novo enquadramento do ICNF - Lei 

Orgânica e Estatutos27, bem como da ANEPC28 com uma nova Lei Orgânica. O 

desenho organizativo contido nestes documentos corresponde no essencial, ao 

papel de cada uma das instituições no SGIFR, em particular na especialização 

em gestão dos fogos rurais e proteção contra incêndios rurais, a integração da 

prevenção e do combate em cada um desses eixos e a maior presença ao nível 

regional e sub-regional, com núcleos que potenciem a articulação com outras 

entidades públicas e privadas a esses níveis, com responsabilidade na execução 

 
26 Sobre o planeamento da Defesa da Floresta Contra Incêndios; Sobre o incêndio de Monchique; 
Sobre a missão do PNGIFR; Sobre a síntese de conhecimento sobre gestão de combustíveis. 

27 Decreto-Lei n.º 43/2019, de 29 de março, e Portaria n.º 166/2019, de 29 de maio. 
28 Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril. 
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dos processos. Não existiu, no entanto, em 2019 a seleção e recrutamento dos 

cargos conforme previsto, pelo que não se concretizaram ainda estes modelos.   

.Ainda neste âmbito organizativo, a AGIF iniciou em pleno o cumprimento das 

suas atribuições, após término da Comissão Instaladora, distribuídos por uma 

cobertura territorial organizada29 em núcleos de coordenação regional, com 

incidência territorial a nível da NUT II, e núcleos de coordenação sub-regional, 

com incidência territorial a nível da NUT III, fixando-se assim os serviços 

desconcentrados em dois níveis de unidades administrativas, tendo por base o 

nível de risco de incêndio rural conhecido à data, bem como critérios 

populacionais, administrativos e geográficos, de acordo com o Despacho n.º 

12.547/2018, de 31 de dezembro. O processo de recrutamento assente em 

perfis pré-definidos, com recurso a entidade especializada externa e ainda com 

avaliações realizadas por painel de especialistas, procurou dotar este organismo 

público com recursos o mais qualificados possível, tendo-se designado 42 

cargos, na sequência deste processo. 

 

Mapa 4: Mapa de cobertura territorial AGIF (Fonte AGIF) 

 
29 Despacho n.º 12547/2018, de 31 de dezembro. 
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No quadro da reorganização do novo sistema foi também realizada em 2019 a 

totalidade da transferência da posição contratual relativa à gestão dos meios 

aéreos da ANEPC para a Força Aérea.  

 

Provisão adequada de recursos| Recursos Humanos 

Quanto ao dimensionamento dos recursos humanos associados ao SGIFR, 

importa recordar a evolução 2017-19 do número de recursos humanos e o peso 

relativo no total do SGIFR de acordo com a sua entidade de origem ou 

coordenação. 

 Verifica-se uma variação positiva de cerca de 22% quando comparada a 

dimensão de recursos humanos entre os anos de 2017 e 2019, sendo que esta 

variação foi de 7% entre 2018 e 2019. Verificou-se assim um aumento do 

número de recursos humanos nas principais organizações afetas ao SGIFR, 

assistindo-se a uma ligeira redistribuição do peso dos agentes, nomeadamente 

da GNR e do ICNF em contrapartida da ANEPC, fruto da tónica de maior enfoque 

na prevenção que se pretende reforçar com o SGIFR (anexo tabela de recursos 

humanos).  

 

Gráfico 18: Evolução n.º de recursos humanos no SGIFR 2017-19, de acordo com a sua entidade 

de origem ou coordenação 
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Deve referir-se o elevado peso dos recursos coordenados pelas entidades que 

não fazem parte do seu quadro de pessoal, que no caso da ANEPC representam 

96% do total de recursos (Bombeiros afetos ao DECIR) e de 82% no caso do ICNF 

(Sapadores Florestais e recursos dos Gabinetes Técnicos Florestais municipais). 

Em 2019, no que diz respeito à GNR, foram integrados 155 militares na Unidade 

de Emergência de Proteção e Socorro, que no total contou com 1.185 

elementos, representando um reforço de 15% face a 2018, mais do que 

duplicando o seu efetivo quando comparado com o ano de 2017. Esta unidade 

assegurou também o ATI aéreo em todas as aeronaves. Foram afetos ao SGIFR, 

954 elementos do SEPNA. 

A rede nacional de Postos de Vigia constituída por 230 postos, contou com 908 

elementos, não sofrendo alterações face ao ano anterior, mesmo com as 

dificuldades de recrutamento frequentemente sentidas. Foi ainda aberto um 

procedimento concursal para o recrutamento de 200 Guardas Florestais, sendo 

que 156 fizeram formação ainda em 2019, prevendo-se a sua integração no 

dispositivo em 2020. 

Em abril, foram celebrados pela ANEPC protocolos de constituição de mais 41 

Equipas de Intervenção Permanente (EIP) - que importa agora monitorizar no 

seu grau de afetação ao sistema de fogos rurais e a partir dos relatórios de 

atividades previstos - tendo em 2019 o dispositivo podido contar com 5.729 

elementos provenientes dos Corpos de combeiros, distribuídos por EIP e ECIN. 

No que diz respeito à FEB, e estando em curso o processo de regularização de 

vínculos, não se verificou o reforço planeado de mais 150 elementos, não tendo 

o número de elementos ultrapassado os 256 elementos em 2019. Os recursos 

coordenados pela ANEPC tiveram assim um acréscimo de cerca de 14%.  

Relativamente ao ICNF, foi em 2019 assegurado o apoio ao funcionamento da 

totalidade das 358 equipas de Sapadores Florestais, com 1.845 sapadores 

florestais, e o apoio ao funcionamento de 14 Brigadas de Sapadores florestais, 

com 210 sapadores. Foi ainda aberto concurso para a contratação de 40 novas 

equipas de Sapadores, que decorreu até 22/11/2019. Foram rececionadas 34 

candidaturas para constituição de Equipas de SF e 5 candidaturas para Brigadas 

de SF que se encontram ainda em constituição. O ICNF contou também com 271 

técnicos afetos aos Gabinetes técnico-florestais, 18 coordenadores de 
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prevenção estrutural e um corpo Nacional de Agentes Florestais com 260 

elementos. 

Apesar das iniciativas de reforço do ICNF para a contratação de 260 elementos 

destinados à nova Força de Sapadores Bombeiros Florestais, e para a 

contratação de 100 técnicos superiores se terem iniciado em 2019, este reforço 

não ocorreu como previsto. Ainda assim, o ICNF contou com 2.761 elementos, 

um acréscimo de 9% quando comparado com 2018 ou 36% relativamente a 

2017, justificado sobretudo pela contratação de novos elementos para as 

equipas CNAF, Sapadores Florestais e constituição das Brigadas de Sapadores 

Intermunicipais. 

Duma forma supletiva e ao abrigo do plano Hefesto, protocolo Faunos e 

protocolos com as Câmaras Municipais, as FFAA afetaram um total de 24.044 

militares em prevenção, e 2.358 militares no apoio ao combate de incêndios 

rurais, acentuando-se a tendência de aumento da participação destes 

intervenientes na prevenção e consequente diminuição no apoio ao combate, 

contrariamente ao que acontecia em anos anteriores e fruto da transição para 

o novo paradigma de gestão30. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 19: N.º de recursos FFAA afetos ao sistema ‘17’19, por natureza da função 
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Neste capítulo dos recursos humanos, é de referir que a necessidade 

identificada de aumentar a profissionalização do sistema, materializou-se num 

contraste positivo entre o número de recursos humanos profissionais face aos 

voluntários, sendo que de 2017 a 2019, o número de profissionais aumentou 8 

p.p. cifrando-se hoje em cerca de 8.400 profissionais. 

 

Gráfico 20: Evolução da profissionalização de recursos humanos SGIFR 2017-19 

 

Consideramos ser muito importante que as instituições em geral, se reforcem 

neste caminho da capacitação e profissionalização, prioritariamente suportado 

em recursos mais qualificados, sendo assim mais eficazes nas políticas públicas 

que cada vez mais exigem trabalhos de cooperação e em rede. Neste setor a 

relevância é acrescida pela necessidade de articulação e mobilização de diversos 

atores dentro e fora da esfera pública – perto de 90% do território rural é gerido 

por privados. Dever-se-ia em contrapartida e num contexto de recursos 

financeiros escassos, promover a contratação para a esfera pública de recursos 

humanos qualificados dedicados às políticas, planeamento e controlo. A 

contratação de serviços (atividades operacionais) deve ser um modelo a seguir, 

dada a oferta no mercado deste tipo de soluções e não comprometeria a 

despesa do Estado nos médio e longo prazos com recursos cada vez menos 

produtivos ao longo do tempo, dadas as exigências físicas colocadas. 
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Provisão adequada de recursos| Meios terrestres 

No que diz respeito aos meios terrestres, ocorreu em 2019 um reforço de cerca 

de 12% comparativamente ao ano de 2018, e 28% quando se compara com 

2017. Os reforços mais significativos aconteceram ao nível das Equipas de 

Sapadores Florestais apoiadas pelo ICNF, Unidade de Emergência Proteção e 

Socorro da GNR, e Equipas de Intervenção Permanente das corporações de 

Bombeiros. 

 

Gráfico 20: Evolução dos Meios terrestres no sistema (Fonte: GNR, ICNF, ANEPC) 

 

Em detalhe, no que diz respeito ao reforço de meios terrestres no ICNF, foram 

adquiridas em 2019:  

 100 Viaturas para a constituição de novas Equipas de Sapadores 

florestais;  

 42 Viaturas para reequipamento das Equipas de Sapadores Florestais; 

 10 Viaturas para vigilantes da Natureza. 

Este esforço de aquisição não se traduziu num reforço coincidente a nível do 

dispositivo, já que nem todas as viaturas foram entregues, principalmente as 

que se direcionavam para a constituição de novas equipas de sapadores. Ainda 

assim pode considerar-se um aumento significativo de viaturas de apoio ao ICNF 
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desde 2017, com uma variação positiva de 38% no volume do parque 

automóvel, representando mais 130 veículos no terreno, sendo o aumento de 

2018 para 2019 de cerca de 9%. 

Em termos de máquinas, foram ainda adquiridas 33 das 36 previstas nesta 

iniciativa de capacitação do ICNF e de entidades parceiras (CIM):  

 10 Bulldozer D6;  

 3 Bulldozer D4;  

 3 Tratores de Rastos;  

 3 Giratórias;  

 12 Tratores borracheiro;  

 2 destroçadores florestais;  

 3 camiões articulados. 

No caso da GNR, houve igualmente afetação de mais viaturas para a UEPS e 

SEPNA, tendo o dispositivo 2019 contado com mais 194 viaturas, cerca de mais 

37% quando comparado com 2017. Uma vez mais este crescimento foi faseado, 

ocorrendo de 2017 para 2018 o reforço mais significativo do parque de viaturas 

da GNR afeto ao SGIFR. 

No que diz respeito ao dispositivo de meios terrestres por parte da ANEPC e 

Bombeiros, tem ocorrido um crescimento gradual após 2017, principalmente 

devido à constituição e equipamento de Equipas de Intervenção Permanente e 

reforço da FEPC, tendo o dispositivo passado a contar com 1.393 viaturas, mais 

220 viaturas comparativamente a 2017 (+19%). 

 

Provisão adequada de recursos| Meios aéreos 

De acordo com o previsto na reforma do modelo de gestão dos meios aéreos 

que confia essa gestão e coordenação à Força Aérea por meios próprios do 

Estado ou outros que sejam sazonalmente necessários31, foi em 2019 realizada 

a transferência total da posição contratual da ANEPC para a Força Aérea, 

 
31 Resolução do Conselho de Ministros n.º 157-A/2017 de 27 de outubro 
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mantendo-se ainda a execução os contratos em vigor relativos a 22 meios 

aéreos. 

Foi realizada pela FA a aquisição de serviços de locação de 34 meios adicionais 

e 1 meio locado adicional (RA Madeira), e serviços para operação e manutenção 

dos 3 meios aéreos próprios do Estado (Ecureuil B3). O dispositivo aéreo contou 

em 2019 com 59 meios no continente. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 21: Evolução dos meios aéreos (Fonte: FA; *não inclui helicóptero da região autónoma da 

Madeira) 
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A variação do número de meios aéreos no dispositivo face a 2018 foi de 7% e 

entre 2017 e 2019 foi de 23%, contando o dispositivo com mais 11 aeronaves.  

A disponibilidade de meios deste tipo fora dos tradicionais períodos críticos e a 

análise aos atuais contratos, tanto do ponto de vista estritamente financeiro 

como da complexidade da sua ativação, motivaram o desenvolvimento de 

trabalhos para avaliar cenários de aquisição de meios próprios do Estado, cujos 

resultados se conta virem a suportar decisões nesta matéria em 2020. 

 

Gestão das ocorrências 

Para a capacidade de gestão das ocorrências foi reforçada a quantidade de 

recursos disponíveis para intervenção e de acordo com o previsto na Diretiva 

Operacional Nacional n.º2 - DECIR da Proteção Civil. 

Os meios humanos preparados para o período de maior empenhamento (nível 

IV de julho a setembro)32 sofreram um acréscimo de 725 operacionais (+7%) face 

a 2018, depois de terem tido já nesse ano um significativo aumento. No período 

desde 2017, o crescimento foi de 1.752 operacionais (+18%). 

 

 

 

Gráfico 22: Empenhamento de Operacionais (nível IV – julho a setembro 2019) (Fonte: ANEPC) 

 
32 ANEPC -Diretiva Operacional Nacional (DON2)_DECIR_2019  
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A equipa que proporcionalmente mais viu crescer o seu efetivo neste período 

foi a Unidade de Emergência de Proteção e Socorro da GNR (UEPS), que viu 

desde 2017 duplicar o seu número de operacionais de 594 para 1.213. Os 

bombeiros que tiveram um crescimento de 350 (+7%) em 2019 e no período de 

2017 a 2019 um total de 756 (+15%), mantém uma representatividade no 

sistema de cerca de metade com 5.739 operacionais. De assinalar também o 

crescimento de 456 operacionais (+29%) das equipas coordenadas pelo ICNF 

(sapadores e CNAF) neste período. 

 

 

Gráfico 23: Empenhamento de Operacionais (nível IV – julho a setembro 2019) (Fonte: ANEPC) 

 

A maior capacidade de empenhamento da GNR traduziu-se num dispositivo que 

contou com forças helitransportadas de Ataque Inicial (ATI) da UEPS, que 

guarneceram a totalidade dos 41 Centros de Meios Aéreos (CMA), ao longo de 

18 distritos no Continente. Executaram 4 863 missões de combate a incêndios, 

das quais 4.375 em Ataque Inicial e 488 ações em Ataque Ampliado. 

Este dispositivo integrou também três Companhias de Ataque Estendido (CATE) 

vocacionadas para executarem Ataque Ampliado sediadas em Mirandela, Viseu 

e Aveiro, bem como o Pelotão de Ataque Estendido (PATE), localizado em Loulé, 

tendo estas cumprido 1.092 horas de pré-posicionamento em locais mais 

próximos de zonas de risco máximo de incêndio florestal, num total de 91 dias 

de empenhamento. Concretamente foram realizadas 73 missões de ATA/ATE (e 

Apoio), totalizando 866 horas de empenhamento operacional. 
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No caso do ICNF e do seu Corpo Nacional de Agentes Florestais que sofreram 

igualmente um acréscimo relevante, estiveram envolvidos num total de 1.745 

ocorrências durante a campanha de 2019, totalizando um esforço superior a 30 

mil horas-homem. 

O destaque do contributo das FFAA na gestão de ocorrências em 2019, foi 

claramente a gestão de meios aéreos e a edificação da capacidade (incluindo 

veículos aéreos não tripulados), já anteriormente referida, meios que 

perfizeram um total de 6.348 horas de voo. Pese embora a tendência para a 

atuação dos meios terrestres das FFAA seja sobretudo ao nível da prevenção, 

estes continuam a dar o seu contributo no apoio ao combate de incêndios 

rurais, com o destacamento de mais de 2.300 militares e 301 viaturas ao abrigo 

do plano Hefesto33.  

Analisando a efetiva intervenção dos meios verificamos um crescimento de 25% 

face a 2018, em termos médios, com especial destaque para os meios aéreos 

com 29% de maior empenhamento, associado ao aumento desta capacidade. 

 

Meios empenhados* 2018 2019 var. '19-'18 

Operacionais 249 777 308 972 24% 

Meios Terrestres 68 979 85 040 23% 

Meios Aéreos 3 616 4 673 29% 

Variação total média   25% 

* Corresponde ao somatório do número de meios operacionais presentes em todas as intervenções 

 

Tabela 2: Meios empenhados no combate aos incêndios (Fonte: ANEPC) 

 

Principais Resultados 

Em 2019 registaram-se 10.920 incêndios, o que representa uma descida no 

número de incêndios para metade face à média dos dez anos anteriores. Face 

 
33 Participação das Forças Armadas no âmbito dos incêndios florestais, num quadro estruturado de 

colaboração e cooperação entre os Ministérios da Defesa Nacional, da Agricultura, Florestas e 

Desenvolvimento Rural e da Administração Interna, com a finalidade de contribuir para a 

preservação da floresta nacional 
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a 2018, ano que tinha já registado uma significativa redução, verificou-se uma 

diminuição de 1.353 incêndios (-11%). 

 

Gráfico 24: Evolução do número de incêndios (Fonte: ICNF – SGIF) 

 

É particularmente importante referir a respeito das reduções verificadas em 

2018 e 2019, que as mesmas se registaram em todas as classes de perigo 

meteorológico (FWI), com especial relevo para as classes acima de perigo 

“Reduzido”. Este facto indicia uma maior adequação dos comportamentos de 

risco da população face às condições meteorológicas. 

 

 

Nota: Intervalo de estudo ano completo, considerando os limiares das cinco classes RCM 

Gráfico 25: Variação do número de ignições 2018/19 vs 2018/17 (Fonte: ICNF-SGIIF/ Eras Interim – 

ECMWF) 
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A diminuição do número de ignições foi acompanha pela diminuição da área 

ardida para 42.000 hectares em 2019 - menos três vezes o valor médio dos dez 

anos anteriores. 

 

Gráfico 26: Evolução área ardida (Fonte: SGIF) 

 

De referir ainda que se registaram 59 incêndios com mais de 100 hectares, o 

que representa uma descida de cerca de metade face aos últimos dez anos e 

que os incêndios com mais de 1.000 hectares foram 2, face aos 18 que se 

registavam anualmente em média (-89%)  

Esta relação do número de incêndios com a área ardida apresentou 

comportamentos diferenciados consoante os distritos, sendo os distritos de 

Castelo Branco e Santarém aqueles onde se verificaram os incêndios de maior 

dimensão, como foram os casos de Vila de Rei, Mação e Sertã.  
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Gráfico 27: Número de incêndios e área ardida (Fonte: ICNF – SGIF) 

 

O distrito do Porto situa-se no ponto oposto do paradigma, com a área ardida a 

ser explicada essencialmente pelo maior número de incêndios. 

 

Monitorização campanha de supressão de 2019 

Para além do acompanhamento destes resultados globais anuais, iniciou-se em 

2019 uma monitorização mais detalhada da campanha de fogos rurais na 

vertente operacional, entendida como um instrumento essencial na avaliação 

anual global do SGIFR.  

Esta monitorização da campanha de supressão de incêndios rurais, foi 

coordenada pela AGIF baseando-se na informação disponibilizada pelo ICNF e 

pela ANEPC (SGIF e SADO34), tendo sido contratualizado o INESC TEC e 

Universidade de Évora para tratamento dos dados e elaboração de um relatório 

de monitorização da campanha de supressão cujos principais objetivos foram: 

 
34 Período de análise de 16 de junho a 15 de outubro, de 2008 a 2019, com exclusão dos registos 

referentes a queimas, queimadas e falsos alarmes, incidindo no território continental. 
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1. Monitorizar indicadores do SGIFR nas fases da cadeia de processos: pré-

supressão, supressão e pós evento ao nível nacional e distrital.  

2. Monitorizar comportamentos e de respostas do sistema, na campanha 

(2019) e da sua evolução temporal. 

3. Avaliar os impactos de medidas implementadas. 

4. Identificar fragilidades e oportunidades para a melhoria contínua do 

sistema. 

Para tal, desenvolveram-se duas dimensões de análise: 

1. Os fogos rurais no tempo e no espaço, análise, numa perspetiva 

eminentemente operacional, de alguns indicadores fundamentais 

relacionados com a pré-supressão, supressão e socorro e o pós-evento, 

ao longo tempo e no território; 

2. Análise sumária de alguns dos principais fogos rurais, que incide na 

análise individual de 14 fogos rurais dispersos por todo o território 

nacional continental e com área ardida inscrita no SGIF superior a 500 

hectares. 

 

Este trabalho pode ser encontrado na sua íntegra em anexo, apresentando-se 

abaixo os aspetos principais do mesmo. 

 

Principais conclusões 

No período em análise registou-se uma diminuição consistente do número de 

ocorrências após 2017, especialmente na envolvente próxima (< 50m) das 

interfaces Urbano-Florestais e que são a maioria do ponto de início dos 

incêndios. Essa redução traduziu-se num crescimento relevante do peso relativo 

de incêndios no interior dos espaços agroflorestais (>500 m de distância das 

interfaces urbano-florestais), provocados por causas naturais e negligentes.  

Os incêndios superiores a 100 hectares continuam a ser os que mais contribuem 

para a área ardida em cada ano – 75% da área ardida em 2019 - embora 

constituam uma percentagem inferior a 2% do total das ocorrências. Na 

comparação entre 2018 e 2019, apenas seis distritos reduziram a área ardida 
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por incêndio, o que significa que doze distritos contribuíram para aumentar este 

valor. Em todos os distritos em que se verificou uma redução da área ardida nas 

classes abaixo dos cem hectares, verificamos um aumento da área ardida na 

classe dos incêndios com mais de cem hectares. 

Após 2017 e de 2018 para 2019, registou-se uma redução drástica na proporção 

de fogos extintos em menos de 90 minutos, sendo em 2017 de 66%, 43 % em 

2018 e 40 % em 2019, mas o número anual de reacendimentos, tanto em 

número absoluto como em termos relativos, evidencia uma tendência de 

decréscimo acentuada a partir de 2017, indicador relevante para avaliar a 

qualidade das intervenções.  

A incidência regional dos reacendimentos tem uma forte expressão no litoral 

norte do país, que se tem mantido relativamente estável ao longo do tempo. Em 

2019 os distritos de Porto e de Viana do Castelo representarem cerca de 42 % 

dos reacendimentos, que passam para cerca de 70 % quando considerados 

também os distritos de Braga e de Aveiro. 

Verificam-se baixos tempos médios de chegada dos meios aos Teatros de 

Operação (TO), independentes da severidade meteorológica, apesar de se 

verificar, entre os períodos analisados, um padrão geral de aumento do tempo 

médio de chegada do primeiro meio, mas com diferenças pequenas.  

Em termos gerais, a distribuição do número de fogos onde existiu triangulação 

de meios, ao longo das classes de FWI, evidenciam uma consistente tendência 

para a diminuição do tempo de triangulação de meios quando comparados os 

resultados dos anos 2018 e 2019, com os do período compreendido entre 2012 

e 2017.  

Verificou-se ainda no âmbito da supressão uma subutilização das 

oportunidades de combate existentes, ao nível da estrutura dos combustíveis e 

da orografia. 

De referir a tendência geral de crescimento, ao longo dos anos, do número 

médio de meios empenhados em cada ocorrência, análise em linha com o 

anteriormente referido sobre o empenhamento global dos meios. 

Relativamente à deteção dos incêndios é evidente a relevância dos alertas 

emitidos por populares e a baixa percentagem das deteções associadas aos 
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postos de vigia da rede nacional, mas releva-se a importância dos postos de 

vigia em distritos com menor densidade populacional e com elevada rugosidade 

topográfica, onde se verificam os grandes incêndios. 

Como ponto fraco de referir ainda a metodologia de planeamento em sede de 

Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) 

desajustadas à realidade dos incêndios e efetividade da prevenção e que vem 

em linha com o já referido pelo Tribunal de Contas35. 

 

Oportunidades de melhoria 

 Intensificação de ações de vigilância armada móvel nos espaços 

agroflorestais mais distantes das interfaces, em particular em situações 

de maior severidade meteorológica (FWI elevado e superiores), para 

evitar acumulações de ocorrências em fase de Ataque Ampliado de 

difícil resolução; 

 Desenvolvimento, divulgação, formação e aplicação de princípios 

estratégicos de gestão de combustíveis no planeamento das 

intervenções de prevenção, ajustados ao comportamento esperado do 

fogo e às características da supressão; 

 Identificação, validação e registo centralizado de oportunidades de 

combate associados aos combustíveis, resultantes de investimentos 

específicos ou de descontinuidades naturais, através do registo das 

intervenções e/ou imagens de satélite, e sua incorporação em 

ferramentas de apoio à decisão, de forma a contrariar o 

subaproveitamento dessas oportunidades de combate; 

 Melhorar a qualidade e a utilização de modelos preditivos para um 

maior ajuste entre comportamento do fogo e estratégias de pré-

supressão e supressão, com definição de estratégias em função da 

capacidade de extinção e do comportamento do fogo. Promover uma 

 
35 Tribunal de Contas (2019). Auditoria aos Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

e aos respetivos Planos Operacionais Municipais, Relatório Global, RELATÓRIO N.º 23/2019. 
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maior utilização e interação com as plataformas da ANEPC, aumentando 

a utilização da capacidade de análise existente; 

 Ajustamento da rapidez de chegada ao TO e do despacho de meios em 

função do comportamento potencial do fogo (FWI, situações sinóticas, 

potencial de área ardida e de afetação de pessoas e bens); 

 Aumentar a complementaridade e interação entre meios, táticas e 

técnicas na supressão; 

 Reforço de meios especializados e dedicados a tarefas de rescaldo e 

consolidação perimetral, particularmente concentrado nos distritos 

com elevado número de ocorrências e número de reacendimentos;  

 Analisar indicadores ao nível de NUT III / Distrito, para desagregação 

espacial mais fina e coerente com as características do território; 

 Desenvolver painéis de bordo (dashboards) e sistemas automáticos de 

tratamento da informação de base das ocorrências (com origem no 

SADO e SGIF), de forma a permitir a obtenção de resultados (indicadores 

físicos e financeiros36) de forma permanente ao longo da campanha, 

concentrando os esforços na sua análise e no desenvolvimento de 

propostas operacionais; 

 Implementação de processo de análise de incidentes/acidentes. De 

forma a permitir a exploração de informação técnico-operacional, 

completamente ausente de juízos de valor, que permita a sua utilização 

no âmbito da aprendizagem contínua com base no retorno de 

experiências, para aumentar a segurança pessoal dos intervenientes e 

a eficácia das operações; 

 Construção de base de dados anual de prejuízos e de severidade do 

fogo, que contribua para rapidamente avaliar os impactos esperados 

sobre o meio ambiente, identificar a necessidade de intervenções de 

estabilização de emergência e o seu planeamento; 

 
36 Conforme previsto secção IV, numero 8 na Resolução do Conselho de Ministros n.º 157-A/2017 de 

27 de outubro 
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No seguimento da discussão do documento de monitorização da campanha de 

supressão 2019 e das oportunidades de melhoria nele propostas, com as 

principais entidades intervenientes na gestão de ocorrências - e em particular 

com a ANEPC – deverá ser elaborado roadmap com as principais ações a 

desenvolver e sua inscrição na programação futura. 
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Implementar um modelo capacitado de governança do risco 

Sistemas de informação integrados e sistemas de comunicação eficazes e 

eficientes 

O desenvolvimento de uma plataforma integrada e interoperável pelas 

diferentes entidades, que garanta a o armazenamento de histórico e as 

capacidades de datamining, com componente geográfica para recolha, 

centralização e disponibilização de informação e planeamento, previsão, apoio 

à decisão e avaliação é essencial para suportar o regular funcionamento do 

SIGFR. Há que garantir uma visão global de atividades realizadas, de tal forma 

que todas as entidades, sem exceção, conheçam, a todo o momento da 

operação e em todos os locais, toda a informação de que necessitem para 

operar em todos os processos.  

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2019 determina no ponto 12, que 

o SGIFR envolve a capacitação dos profissionais e dos sistemas de apoio à 

decisão, confiando à AGIF (alínea c), “a construção de uma plataforma 

informática de interoperabilidade entre entidades, públicas e privadas, com 

componente geográfica para recolha, centralização e disponibilização de 

informação de planeamento, previsão, apoio à decisão, avaliação expedita de 

potenciais prejuízos, levantamento de danos e gestão de fogos rurais”; 

estabelecendo também, no ponto 11, que todos os elementos de planeamento 

produzidos pelos Municípios virão a ser submetidos numa plataforma 

informática gerida pela AGIF. 

Neste sentido durante 2019, a AGIF iniciou o projeto plurianual da plataforma 

interoperável do SGIFR reconhecida como uma ferramenta inovadora para o 

sistema. O projeto tem como objetivo primordial a modernização dos sistemas 

atuais e possibilidade de acesso à informação relevante nas várias fases - 

planeamento, preparação, prevenção, combate, rescaldo e recuperação - entre 

todas as entidades envolvidas. Foi neste sentido elaborada candidatura ao 

SAMA a fim de iniciar o desenvolvimento da plataforma interoperável, no 

decorrer de 2020-21 e que começara com o levantamento da situação atual e 

identificação de requisitos futuros. 
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Sem prejuízo deste projeto de médio-prazo, foram dados já passos significativos 

no sentido de integração de informação de natureza diversa e de várias fontes 

e de reforço de capacidade, com a finalidade de incremento à eficiência dos 

sistemas de apoio à decisão.  

Foram instalados servidores na ANEPC, de modo a reforçar a capacidade de 

armazenamento, processamento e análise dos dados da plataforma agregadora 

GeoMAI e desenvolveu-se a implementação de interoperabilidade entre a 

plataforma GeoMAI e o SADO. 

De forma a melhorar o apoio à decisão, foi instituído pela ANEPC, o Núcleo de 

Apoio à Decisão para Análise de Incêndios Rurais (NAD-AIR), coordenado pela 

Força Especial de Proteção Civil (FEPC), onde nos períodos mais complexos está 

prevista a participação da GNR,  do ICNF e da AGIF,  e desenvolveram-se várias 

ferramentas e funcionalidades bem como novos meios de recolha e tratamento 

de informação, designadamente:  

 Recolha de informação por dois aviões de reconhecimento, avaliação e 

coordenação (AvRAC) e Equipas de Reconhecimento e Avaliação de 

Situação (ERAS); 

 Implementação do sistema MAI Mobile para smartphone com 

funcionalidades para alertar e georreferenciar; 

 Para análise ao comportamento do fogo foi implementada a ferramenta 

WildFire Analyst na simulação do comportamento do fogo nas 

ocorrências em curso e dada formação a todos os elementos da FEPC 

ao serviço na NAD-AIR. Foi também estabelecida parceria com o ISA no 

desenvolvimento de um simulador de comportamento dos incêndios 

(BP); 

 Implementação do SIRESP GL na georreferenciação de meios 

operacionais (ANEPC e CB). Neste domínio a capacidade da ANEPC 

aceder a uma visão integrada de todos os meios presentes nos teatros 

de operações, para além dos já referidos, é fundamental e deve ser uma 

medida a realizar no curto prazo. 
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Na gestão de informação e ainda na ANEPC, registaram-se as parcelas de gestão 

de combustível executadas pela FEPC, foram disponibilizadas aos Agentes de 

Proteção Civil e entidades externas réplicas de aplicações de monitorização (FEB 

monitorização) e foram desenvolvidos Dashboards de informação operacional. 

Pela GNR, foi neste âmbito edificada na Unidade de Emergência de Proteção e 

Socorro (UEPS) a capacidade de drones aptos para apoio à decisão em diversas 

operações, identificação de pontos quentes, para além de medição de áreas 

ardidas, e até missões de busca e resgate, com as devidas adaptações a cada 

missão. 

Relativamente às comunicações o processo de enterramento das condutas para 

o desenvolvimento de comunicações eletrónicas em canais subterrâneos, 

sofreu alguns atrasos em consequência de diferendos que surgiram ente a IP e 

a ALTICE relativamente à propriedade das condutas e das obras que seriam 

necessárias efetuar para fazer as ligações com o CTR. Estas questões têm vindo 

a ser discutidas entre as partes aguardando-se para 2020, um desfecho 

favorável que permitirá avançar nos processos. Dos 275 km previstos como 

meta apenas foram concluídos 92 km, cerca de 33% do total. 

 

Quanto ao Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de Portugal 

(SIRESP), o  Conselho de Ministros aprovou a 13 de junho de 2019, o decreto-lei 

que procede à aquisição, por parte do Estado, das participações sociais dos 

acionistas privados da empresa que geria o SIRESP, adquirindo a totalidade do 

capital da empresa, por 7 milhões de euros, com a concretização em dezembro 

da transmissão das ações37. Os ativos que fazem parte da empresa são a rede 

de redundância satélite (451 antenas satélite e 18 geradores), comutadores e 

equipamentos de estações-base da rede primária. A restante tecnologia, 

equipamentos e infraestruturas continuam a ser fornecidos pelas empresas do 

grupo Altice e pela Motorola. 

O diploma transfere integralmente para a esfera pública todas as funções 

relacionadas com a gestão, operação, manutenção, modernização e ampliação 

 
37 Decreto-Lei n.º 81-A/2019 de 17 de junho. 
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da rede e, por consequência, a estrutura empresarial e o estabelecimento em 

que assenta atualmente o desenvolvimento dessas funções. 

De referir que sistema suporta anualmente mais de 35 milhões de chamadas a 

mais de 40.000 utilizadores e que envolve interesses tão essenciais da 

segurança do Estado e dos cidadãos e por isso a definição do modelo futuro da 

rede SIRESP torna-se um assunto fundamental para os próximos anos, dado o 

fim previsto do atual modelo em junho 2021. 

Por fim, destacam-se melhorias introduzidas à rede SIRESP: 

 Em todas as estações base do SIRESP, foi implementada a redundância 

das comunicações por ligação satélite; 

 Implementados mecanismos de redundância energética, através do 

reforço das UPS e da celebração de contratos com prestadores de 

serviço de geradores; 

 Adquiridas 4 estações móveis SIRESP, ficando estas ao cargo da ANEPC 

 Administrada formação para a utilização das estações móveis SIRESP a 

operacionais da FEPC e colaboradores do CDOS de FARO; 

 Efetuada a distribuição geográfica das estações móveis SIRESP, 

passando a estar disponíveis em várias regiões38. 

Ainda no capítulo das comunicações, em 2019, foi também identificada a 

necessidade de avaliar a capacidade das Forças Armadas poderem vir a 

desenvolver soluções de redundância utilizáveis pelo sistema e aproveitando 

capacidade, que pela natureza da missão das Forças Armadas, sempre teria que 

existir. O aproveitamento de frequências DTT e a interligação das comunicações 

das FFAA com a Rede Nacional de Segurança Interna, é assim um dos projetos 

que merece acompanhamento em 2020. 

 

Sistema de melhoria contínua 

Dada a complexidade do problema e a existência de múltiplos agentes, a 

monitorização de resultados, avaliação e comunicação são essenciais para 

 
38 No Porto (PSP), Trancoso (FEPC), Almeirim (FEPC), Lisboa (ANEPC e GNR) e Faro (CDOS) 
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instituir um modelo de governança do risco adequado ao desafio da visão do 

SGIFR. Para tal, será decisivo estimular a cooperação e confiança interagências 

e promover a partilha de dados, conhecimento e experiências e consolidar 

culturas e regras institucionais que fomentem o mérito e ciclos de melhoria 

contínua. Para esse propósito em muito contribui a definição de indicadores de 

avaliação de performance, entendidos como mecanismo de melhoria, 

ultrapassando a leitura mais conservadora de deteção simples de incorreções 

sem introdução de procedimentos corretivos quando necessário, dando 

prevalência à melhoria do sistema e não à culpabilização do sujeito. 

Neste domínio verificaram-se poucos avanços, sendo necessário ultrapassar em 

2020 as resistências à partilha de informação e dar continuidade, 

nomeadamente ao processo lançado pela AGIF em 2019 relativo à 

monitorização de eventos, para o qual o trabalho coordenado pelo INESC-TEC 

foi um primeiro passo (relatório em anexo). Um dos aspetos críticos é darem-se 

passos firmes para dotar o sistema de um mecanismo de controlo financeiro 

que permita avaliar os custos associados a cada operação ou evento. A norma 

vigente, que habilita o Centro de Coordenação Operacional Nacional a proceder 

à avaliação da resposta operacional, conforme definido no diploma que 

consubstancia o Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro, não 

parece ser suficiente, devendo reforçar-se o carácter de avaliação de objetivos 

resultantes do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais e detalhados 

em diretivas operacionais de todas as entidades com responsabilidade de 

coordenação no âmbito da cadeia de processos que esse Plano introduz. 

Quanto aos processos relacionados com a gestão do território e modificação de 

comportamentos as dificuldades prendem-se mais com a dificuldade na 

obtenção de dados fiáveis e em tempo útil, tendo de se encontrar neste campo 

soluções tecnológicas e plataformas interoperáveis que forneçam as respostas 

necessárias para a correta gestão do risco. Contudo avanços foram realizados 

na produção e partilha de informação de base territorial, designadamente em 

articulação com a Direção-Geral do Território (DGT), que assegurará a 

disponibilização de Informação geográfica de suporte com a implementação do 

Sistema de Monitorização da Ocupação do Solo (SMOS). No âmbito do SMOS, a 

DGT em 2019 produziu a Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) para o ano de 
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referência de 2018, estando disponível no Sistema Nacional de Informação 

Geográfica (SNIG) e na página de dados abertos da entidade.  

Consideramos que também a definição de indicadores de performance e 

resultado, a que acima já se aludiu, devem passar a ser um instrumento basilar 

neste modelo, que deverão inclusive ser partilhados pelas entidades relevantes 

para incorporação nos seus planos de atividades e modelos de avaliação de 

desempenho. O trabalho de consensualização iniciado em 2019 neste capítulo 

deve, pois, prosseguir com maior resolução. 

 

Aumentar a qualificação dos agentes do SGIFR 

Programa nacional de qualificação 

A transformação preconizada, concretiza-se através de um Programa de 

Qualificação (PQ), que assegura o desenvolvimento, reconhecimento e 

certificação de competências dos agentes do sistema, garantido assim o 

princípio da especialização. Nesse sentido, foi constituído um grupo de trabalho 

no seio da Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional (ANQEP), 

integrando as principais entidades SGIFR, com o apoio do ISCTE – IUL, para a 

descrição das competências necessárias para a execução das atividades do 

SGIFR, identificação das entidades que executam cada uma das atividades e a 

agregação das atividades numa função ou profissão a qualificar e a definição de 

carreiras.  

Desenvolveram-se assim perfis técnico-profissionais (até nível 5 de qualificação) 

de competências e procedeu-se à atualização ou criação de novos referenciais 

de qualificação e reconhecimento de competências, para 16 funções SGIFR de 

nível não superior, ao nível tático e operacional, sendo estas integradas e 

disponibilizadas no Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ). 

Simultaneamente foram desenvolvidos os perfis profissionais e respetivas 

competências críticas para 4 funções SGIFR, ao nível estratégico, identificadas 

como qualificação de nível superior.  

Ainda no âmbito do Programa de Qualificação, foi desenvolvida também em 

grupo de trabalho coordenado pela AGIF a proposta para a constituição de um 

Conselho Nacional de Qualificação, a criar no âmbito de um centro Multi-
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agência, entidade fundamental para a implementação do Programa, e deu-se 

início ao levantamento do diagnóstico de necessidades de formação SGIFR e 

identificação das entidades para a lecionação de formação no ano de 2020. 

Sendo necessário em muitos casos o mesmo tipo de competências, para as 

funções que diversas entidades executam, esta necessidade de criar um fórum 

de articulação é imprescindível de forma a “Reforçar o Sistema de Gestão de 

Operações, garantindo que, no contexto da operação de proteção e socorro, 

todas as funções nele previstas são desempenhadas por recursos humanos 

com o perfil e competência necessários, independentemente da sua entidade 

de origem e estatuto, conforme práticas internacionais”.39 Só desta forma, aliás, 

se poderá garantir a correta integração e performance das várias entidades 

quando no mesmo cenário operacional. 

Em simultâneo, no ano de 2019, as várias entidades do SGIFR realizaram 

iniciativas, que revertem para os correspondentes Planos de Formação de cada 

instituição. Contudo, merece destaque: 

 A formação de 800 pessoas, provenientes de 5 entidades do SGIFR, em 

temas de recuperação de áreas ardidas, meios aéreos e ataque 

ampliado; 

 A ação sobre “Ferramentas de Apoio à Decisão – Meteorologia”, que 

envolveu 600 elementos, de 12 entidades SGIFR; o Curso de Brigadas 

Helitransportadas destinou-se a 23 elementos, de 3 entidades SGIFR; 

 O programa qualificar e capacitar os agentes de proteção civil 

integrados no SGIFR, ministrado pela ANEPC, ofereceu 1.594 ações, que 

abrangeram 20.761 formandos; 

 O curso promovido pela AGIF para Brigadas Helitransportadas para 

helicópteros bombardeiros médios, em Meda, de 7 a 9 de agosto de 

2019, que contou com 21 Oficiais e Sargentos do Grupo de Intervenção 

de Proteção e Socorro, da Unidade de Intervenção, da Guarda Nacional 

Republicana, a que se juntou 1 (um) oficial da Força Aérea Portuguesa 

(FAP). 

 
39 Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2019, de 21 de janeiro. 
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Programa Internacional de Intercâmbio de peritos 

Promovido pela AGIF, visa, por via da cooperação técnico-profissional com 

países, entidades e indivíduos com experiência em gestão de incêndios rurais, 

reforçar e incorporar conhecimento técnico de gestão integrada de fogos rurais 

nos diferentes planos funcionais das entidades dos Sistema de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais (SGIFR). Este programa prevê uma dimensão de 

acolhimento (inbound) e outra de envio (outbound), através de visitas técnicas de 

curta duração, assentes em programas de trabalho específicos com participação 

das entidades SGIFR. 

Em 2019, o programa manteve atividade com Espanha e com o Chile, tendo-se 

focado na coordenação, gestão e contratação de meios aéreos, sobretudo por 

causa da mudança operada em Portugal com a transição parcial de 

responsabilidades para a Força Aérea; no mecanismo de apoio a queimas e 

queimadas, tendo em consideração o novo papel da GNR nesta matéria; e na 

formação on-job em uso de ferramentas manuais para brigadas de prevenção e 

combate a incêndios rurais.  

Em março de 2019, uma comitiva portuguesa constituída por elementos da 

ANEPC, GNR e AGIF (11 pessoas) deslocou-se ao Chile para um período de 

acompanhamento dos trabalhos da CONAF - Corporación Nacional Forestal do 

Chile. Os participantes foram divididos em dois grupos temáticos: Planeamento 

e Coordenação Aérea; (AGIF, IP, ANEPC e FA) e Brigadas de Prevenção e Combate 

a Incêndios Rurais (AGIF, IP, GNR-GIPS). Os participantes puderam conhecer em 

profundidade o sistema chileno através de apresentações em sala e visitas de 

trabalho aos vários agentes, públicos e privados, daquele sistema. 

Em abril, uma comitiva da Forca Aérea e AGIF (3 pessoas) deslocou-se a Madrid, 

a convite da Dirección General de Desarrollo Rural Innovación y Política Forestal. 

O programa teve um forte enfoque nas valências de planeamento e 

coordenação de incêndios rurais, bom como na contratação, gestão, 

coordenação e emprego eficiente de meios aéreos. As estratégias de 

transferência de conhecimento passaram pela formação em sala e em posto de 

trabalho, acesso e partilha de manuais, experiências e boas práticas. 

Em sentido inverso, a AGIF acolheu dois peritos chilenos com grande 

experiência em combate a incêndios florestais, que foram colocados ao serviço 
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das entidades do Sistema, GNR e ICNF, durante a campanha de 2019. Durante 

o período de destacamento destes peritos, 12 de agosto a 6 de novembro, cerca 

de 736 operacionais reforçaram as suas competências em matéria de 

coordenação de equipas terrestres e helitransportadas, intervenção em ataque 

inicial e ataque ampliado e consolidação de rescaldo, através de sessões de 

formação, atividades de observação, integração de teatros de operação, visitas 

e sessões de intercâmbio de experiências, que culminaram num conjunto de 

recomendações de ordem prática e operacional, que se difundiram pelas várias 

entidades do SGIFR. 

 

Gestão do Conhecimento 

Através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 159/2017, de 21 de outubro, 

foi determinada a criação de um Programa de I&D para a prevenção e combate 

de incêndios florestais, com o objetivo de reforçar o desenvolvimento das 

atividades de I&D destinadas a incentivar e fortalecer competências e 

capacidades científicas e tecnológicas, assim como garantir a apropriação e 

incorporação de conhecimento científico no apoio à decisão em sistemas 

operacionais e facilitar a produção de novos conhecimentos orientados para a 

solução de problemas concretos e reais. 

De acordo com a determinação de periodicidade anual, procedeu-se à abertura 

de concurso em 19 de dezembro de 2019 relativo ao Programa de I&D, através 

do qual a FCT pretende apoiar projetos de investigação científica e 

desenvolvimento tecnológico no âmbito da prevenção e combate de incêndios 

florestais centrados no desenvolvimento de atividades de investigação em 

diversas áreas, sendo considerados temas e áreas prioritárias: 

 Governação dos recursos florestais, incluindo a gestão de combustíveis 

em espaços rurais, a integração e os mecanismos de comunicação do 

risco de incêndios assim como a consideração de atitudes e 

comportamentos; 

 Valorização da biomassa nos espaços rurais, como fator de dinamização 

da economia local e da participação da população; 
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 Modelos de organização e gestão das áreas florestais nas vertentes de 

proteção, conservação, silvo pastorícia, recreio, lazer e produção, 

integrando as componentes territoriais, sociais e económicas; 

 Modelos de ordenamento e silvicultura preventiva e de restauro e 

gestão pós-fogo, em diferentes escalas temporais e espaciais. 

O concurso conta já com duas edições finalizadas de 2017 e 2018, tendo 

financiado 37 projetos de investigação em várias áreas científicas, num 

montante global de 10 milhões de euros e com a participação de 81 instituições. 

Dinamizado pela FCT, AGIF e ForestWise realizou-se um encontro sobre 

Incêndios Rurais: Melhor gestão baseada em evidência científica, que durante 

um dia permitiu um diálogo entre produtores e consumidores de 

conhecimento. 

Na sequência do reconhecimento do selo CoLAB ao ForestWISE –  Laboratório 

Colaborativo para Gestão Integrada da Floresta e do Fogo, pela FCT, em 2018, e 

da sua constituição e instalação na  Universidade de Trás-os-Montes e Alto 

Douro (UTAD) no final de 2018, iniciou-se o processo recrutamento e a 

contratação de uma equipa de gestão e de recursos humanos altamente 

qualificados, e a definição final e a priorização das linhas de I&D, num processo 

de incubação liderado pelo Conselho de Administração. O processo de 

incubação inclui ainda a gestão de projeto dos primeiros projetos do 

ForestWISE, que foram solicitados pelo primeiro cliente do ForestWISE e que 

estão a ser desenvolvidos com a ajuda dos associados do CoLAB. 
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EXECUÇÃO FINANCEIRA 
 

Sobre o conhecimento e sistematização da dimensão financeira do Sistema 

recupera-se a descrição efetuada pela Comissão Técnica Independente no seu 

primeiro relatório, em 2017: 

“A partição financeira pelas várias entidades não está perfeitamente esclarecida. Os 

valores apresentados relativamente aos custos de prevenção e combate foram 

indicados pela ANPC e ICNF I.P., mas, pelo facto de não terem sido apresentados os 

orçamentos discriminados não é possível avaliar sobre a sua concretização. Não é 

também percetível em que medida os instrumentos financeiros nacionais, 

comunitários, públicos ou privados, suportam o sistema. Esta realidade deriva 

também da falta de apresentação detalhada dos custos. Fica a dúvida de se nos 

valores totais indicados pelo ICNF I.P. e ANPC estão, ou não, contabilizados valores 

que dizem respeito à totalidade das despesas do sistema, ou por outro lado, se estão 

a ser referenciados custos que na realidade devem ser imputados a outros sistemas. 

Não estão apurados os orçamentos relacionados com a vigilância e fiscalização, 

normalmente incluídos na pré-supressão. 

Os instrumentos financeiros nacionais, dos quais se destaca o Fundo Florestal 

Permanente, mas também os orçamentos próprios das várias entidades públicas 

que compõe o sistema e os instrumentos comunitários ou estrangeiros como o 

Fundo Europeu de Desenvolvimento regional (FEDER) o Fundo Social Europeu (FSE), 

o Fundo de Coesão, o Fundo de Solidariedade, o EEAGrants, os fundos privados de 

Empresas ou outras entidades, etc., devem ser contabilizados e integrados. 

É essencial perceber com rigor o peso financeiro de cada pilar coordenador do 

Sistema e o peso do próprio Sistema. A identificação clara do custo/benefício, anual, 

do sistema e das peças que o compõem é essencial para equacionar um horizonte 

temporal necessário para harmonizar os setores e com isso estabilizar o risco de 

incêndio em limiares aceitáveis.” 

(Fonte: Relatório CTI 1, pág. 39-40) 
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Tendo em conta este contexto, que em parte subsiste à data, os dados que se 

apresentam de seguida resultam da informação prestada pelas entidades do 

Sistema, enquadrada por uma metodologia de tipificação e reporte aplicada em 

2019, mas ainda sem o suporte desejado nos instrumentos de desenho e 

acompanhamento de execução orçamental. Pesem embora as fragilidades 

associadas a este método de recolha de dados, é possível, ainda assim gerar as 

principais perspetivas sobre a despesa realizada desde 2017. 

De acordo com o plano de monitorização de desenvolvimento das atividades do 

Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais, previa-se à partida para o ano de 

2019, um orçamento total de 357 M€. Após o término do mesmo e através da 

análise de execução das atividades desenvolvidas e reportadas pelas entidades, 

verificou-se uma taxa de execução total na ordem dos 74%, correspondendo a 

um valor absoluto de 264 M€.  

Este valor representa uma variação de 34 M€ face a 2018 (+15%), o que reforçou 

assim, o acréscimo da despesa no sistema que vinha já a ser realizado desde 

2017, despendendo-se agora mais 121 M€ (+84%) do que nessa altura. 

 

 

 

 

Gráfico 28: Evolução da despesa SGIFR (M€) 
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Este acréscimo reflete o reforço descrito nos capítulos anteriores, 

essencialmente relacionados com o aumento dos meios e do seu 

empenhamento e com o aumento das prestações de serviços para gestão de 

combustível, o que representa mais de 80% do total da despesa realizada. 

Com efeito, os meios coordenados pela ANEPC associados ao DECIR assumem 

um peso significativo na totalidade da despesa de cerca de 21% e representam 

90% da despesa reportada pela entidade, registando-se essencialmente nos 

pagamentos a bombeiros - equipas de combate a incêndios e equipas de 

intervenção permanente -, viaturas e equipamentos. 

Também os recursos humanos da GNR passaram a representar um peso de 

18% na despesa, centrados na UEPS, SEPNA e Guardas Florestais envolvidos 

principalmente nas atividades de fiscalização, vigilância, supressão e socorro. 

Ainda no capítulo dos meios humanos e equipamentos, de referir o 

financiamento ao funcionamento de outras entidades coordenadas pelo ICNF, 

como Sapadores Florestais, Gabinetes Técnico Florestais e Vigilantes da 

Natureza com um peso de cerca de 7%, e o esforço adicional em 2019 de 

aquisição de equipamentos e meios terrestres, como viaturas e maquinaria, 

pelo ICNF, que representam agora 7%. 

Os meios aéreos - aquisição de serviços de locação, operação e manutenção - 

tem agora um peso de 16% no total, refletindo o reforço ocorrido desde 2017.  

 As prestações de serviços relacionadas com as atividades de gestão de 

combustível da responsabilidade do ICNF, I.P., e Utilities têm um peso de 18%.  

 

Apesar deste significativo aumento da despesa, que reflete uma assinalável 

capacidade de resposta dos agentes públicos e privados, com uma taxa de 

execução de 74%, devem-se referir que os principais motivos de não execução 

se centram na dificuldade na obtenção de autorizações para contratação de 

recursos humanos, como os necessários para a Força de Sapadores de 

Bombeiros Florestais, de técnicos superiores e dirigentes, pelo ICNF, ou o 

reforço da FEPC pela ANEPC. Os requisitos legais e autorizações associadas aos 

processos de contratação, levaram também ao atraso de algumas das 

iniciativas, nomeadamente no âmbito da gestão de combustíveis, mas 
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igualmente na aquisição de equipamentos e meios terrestres como foi o caso 

da GNR e ANEPC e ainda no respeitante à locação de meios aéreos cuja despesa 

ficou também abaixo do orçamentado, por estes motivos.  

 

Analisando, agora, as atividades e os processos onde as despesas acima 

descritas foram consumidas, verifica-se que a maior expressão de orçamento 

se encontra associada à fase da Supressão e Socorro, com 41%, e à fase da 

Prevenção com 36%. Este conjunto representa uma execução total de 202 M€, 

77% do orçamento executado.  

 

Gráfico 29: % de execução orçamento SGIFR por fase da cadeia de processos 

 

No início da linha da cadeia de processos encontra-se a fase de Planeamento, e 

que tal como desenhada, define as ações e recursos necessários para o 

cumprimento da missão do SGIFR e a concretização da sua Visão.  

Esta fase não foi ainda desenvolvida, nos moldes previstos no Plano Nacional, 

uma vez que o SGIFR não detém ainda todas as peças necessárias para a sua 

concretização. Com efeito a definição de princípios orientadores nacionais, 

através do Planeamento Integrado, a sua transposição para instrumentos de 

escala regional e local e a incorporação do processo de orçamentação e 

financiamento na programação anual do sistema, carecem ainda da devida 

implementação. 
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Estas ações, que culminam na atribuição de verbas às entidades, e que deve ser 

tendencialmente associada ao desempenho, são consideradas melhorias 

significativas, podendo resultar no incremento substancial da eficiência e 

eficácia e otimizar os mecanismos de captação de financiamentos. 

As ações da fase de planeamento, não representaram assim, ainda, uma 

expressão significativa na execução do orçamento em 2019. 

A fase da Preparação, com cerca de 5 M€ de despesa, engloba as atividades 

associadas à Comunicação de Risco, nomeadamente a campanha “Portugal 

Chama” mas também as ações de proximidade desenvolvidas em 2019. De 

destacar igualmente os projetos de investigação relacionados com incêndios 

rurais, iniciativas da Fundação para a Ciência e Tecnologia com cerca de 3,5 M€ 

(vide anexo Encontro FVT Incêndios Rurais).  

 No caso das ações relacionadas com a fase de Prevenção, estas representam 

uma fatia de 36% do orçamento executado, com cerca de 95 M€. Para esta 

despesa concorreu essencialmente a gestão de combustível, a execução e 

manutenção das redes de defesa, responsabilidade principal do ICNF, 

Infraestruturas de Portugal, APA e infraestruturas privadas de utilidade pública. 

A despesa associada à Fiscalização do cumprimento das medidas de prevenção, 

e sinalização central das situações de incumprimento com a necessária 

georreferenciação, da responsabilidade da GNR, contribui igualmente para este 

montante. 

As atividades da fase de Pré-supressão, caracterizada pelo estado de 

aprontamento, de atenção à necessidade de intervenção imediata, englobando 

os processos de vigilância através presença de meios e forças de segurança 

dissuasoras em áreas críticas relativas, e de Pré-Posicionamento através da 

mobilização preventiva de meios de supressão e de socorro, representam uma 

parcela de 14% do orçamento executado, cerca de 37 M€, justificados 

principalmente pelas atividades da GNR, ANEPC e ICNF. 

Os processos relacionados com a fase Supressão e Socorro, que procuram a 

extinção do incêndio e socorro às populações afetadas, representam cerca de 

107M€, correspondentes a uma fatia de 41% do total do orçamento executado, 

envolvendo uma mobilização significativa de recursos humanos e meios 
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terrestres e aéreos, sendo as principais atividades orçamentadas, da 

responsabilidade da ANEPC, Força Aérea e GNR. 

Na fase de Pós-Evento, foi identificada a execução de cerca de 12M€, 5% do total, 

que inclui os processos que se desenvolvem tipicamente depois do incêndio, 

como a Investigação de causas e as atividades de estabilização e recuperação. 

Numa ótica tradicional, de separação da execução orçamental entre os eixos de 

Prevenção e Combate, regista-se em 2019 uma despesa de cerca de 132 M€ em 

Prevenção e 132 M€ em Combate, representando um peso no sistema de 50-50 

do total de 264 M€ de despesa, tendo por base a análise da cadeia de processos. 

 

 

Gráfico 30: Prevenção vs Combate 

 

Observa-se que o acréscimo de 121 M€ até 2019, se justifica fundamentalmente 

com o crescimento do eixo da prevenção, refletindo-se neste, um reforço de 

mais de 104 M€, muito justificado com o esforço suplementar de aquisição de 

meios e contratação de recursos, que estes dois primeiros anos de transição 

exigiram. Verifica-se assim, mais do que uma duplicação do seu peso relativo no 

sistema. 
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Gráfico 32: Evolução da despesa no sistema (M€) * valor estimado 

 

Este reforço teve expressão significativa em 2019 em termos de investimento, 

sendo que no eixo do combate os principais investimentos a nível de meios e 

recursos tiveram maior expressividade em 2018, passando a assumir maior 

preponderância, em 2019, a despesa corrente. 

A despesa consumida pelos processos acima descritos, enferma naturalmente 

das prioridades e orientações estratégicas definidas de acordo com a 

arquitetura definida na Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2019, de 21 

de janeiro e prevista no Plano Nacional (PNGIFR). Verifica-se, pois, uma 

distribuição desigual pelos quatro objetivos. A Gestão eficiente do Risco 

representa o maior contributo com 52% do total, sendo que 39% do orçamento 

executado se relaciona com as atividades desenvolvidas no âmbito de Cuidar 

do Território. Os restantes 9% estão atribuídos ao objetivo Modificar 

Comportamentos. Sem expressão significativa no orçamento encontramos as 

atividades correspondentes ao objetivo estratégico de Valorização do Território. 
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Gráfico 29: % Orçamento executado por objetivo estratégico 

  

Apesar destas análises, entende-se fundamental para os próximos anos a 

criação de uma medida transversal, em sede da arquitetura do Orçamento do 

Estado, por forma garantir a correta orçamentação e acompanhamento de 

execução destas atividades, que pela sua transversalidade isso recomendam. 

Tal permitiria uma gestão financeira do sistema mais eficiente e informada, 

nomeadamente nas decisões de alocação de recursos e decisões de 

investimento. Um sistema de contabilização e monitorização dos custos das 

intervenções na gestão de ocorrências, é também um passo determinante para 

este propósito, dado o peso que este processo tem no sistema.  

Em sede de planeamento e programação plurianual, a dimensão orçamental 

com a identificação dos recursos financeiros necessários para a realização das 

atividades e respetivo atingimento de metas, num modelo bottom-up de 

programação, com o envolvimento das entidades locais e a harmonização das 

atividades e orçamentos ao nível sub-regional,  é também de urgente 

implementação, de forma a melhorar a gestão de expetativas dos diversos 

agentes e a garantir uma base sólida para a negociação dos orçamentos de 

estado e no acesso a outras fontes de financiamento, como os fundos 

comunitários. 
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ANEXOS 
 

EVOLUÇÃO DA CONCRETIZAÇÃO DO SGIFR 
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TABELAS AUXILIARES 
 

TABELA 1 GESTÃO DE COMBUSTÍVEL EXECUTADA EM 2019 (HA) 

 

Total de Gestão de Combustível Realizada*   Objetivo  
‘19 

Executado 
 ‘19 

%  
Execução 

Mosaicos de gestão de combustível e prevenção estrutural parques 
naturais 5247 8915 170% 

Pastoreio   3100 1841 59% 

Fogo controlado e queimadas   7500 4516 60% 

Faixas de Interrupção de Combustível da Rede Primária   5200 4885 94% 

Faixas de gestão de combustível infraestruturas e utilities   40622 44029 108% 

Rede secundária autarquias   -   
Total   61669 64186 104% 

 

* não considera gestão de vegetação executada em volta do edificado, pelo IMT e IP, por se encontrar em 2019, a 

ser reportado em unidades de intervenção e não hectares 

 

 

TABELA 2 GESTÃO DE COMBUSTÍVEL EXECUTADA EM 2019 (HA) 

 

Total de Gestão de Combustível 
Realizada - por entidade 
coordenadora 

Objetivo  
‘19 

Executado 
 ‘19 

%  
Execução 

Executado 
 ‘18 

Diferença 
 ’18 ‘19 

Acumulado 
 ’18 ‘19 

ICNF 21047 20157 96%    
Águas de Portugal 2023 1814 90%    
REN 7700 8623 112%    
EDP 10846 8185 75%    
Outras entidades (1) 540 494 91%    
Instituto Mobilidade e Transportes 4732 4732 100%    
Infraestruturas de Portugal 14781 20181 137%    
Autarquias       
Total 61669 64186 104% -   

 

(1) Outras entidades: Condução de petróleo (Sines e Aveiras) - CLC, Infraestruturas da Metro do Porto. 

Infraestruturas da Metro de Lisboa, Infraestruturas dos sistemas de gestão de resíduos 
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TABELA 3 EXECUÇÃO DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEL ICNF (Fonte: ICNF) 

 

Execução das atividades 
de gestão de combustível 
- ICNF 

uni 
Objetivo  

‘19 
Executado 

‘19 
%  

Execução 
Executado 

‘18 
Diferença 

’18 ‘19 
Acumulado 

’18 ‘19 
Variação 
'19 vs '18 

Mosaicos de Gestão de 

Combustível 
ha 3 500 7 900 226% 1 940 5 960 9 840 307% 

Fogo controlado e queimadas ha 7 500 4 516 60% 580 3 936 5 096 679% 

Instalação de faixas de gestão 

de combustível (FIC) de rede 

primária de DFCI* 

ha 5 200 4 885 94% 3 960 926 8 845 23% 

Gestão de Combustíveis com 

Recurso a Pastoreio 
ha 3 100 1 841 59% 1 148 693 2 989 60% 

Parques Naturais - prevenção e 

conservação 
ha 1 747 1 015 58% - - 1 015  

Total gestão combustível (ha)  21 047 20 157 96% 7 628 11 515 27 785 164% 

 

 

TABELA 4 BENEFICIAÇÃO DA REDE VIÁRIA DIVISIONAL E DE TRILHOS (Fonte: ICNF) 

 

Rede viária e Trilhos 
- ICNF 

uni Objetivo  
‘19 

Executado 
 ‘19 

%  
Execução 

Executado 
 ‘18 

Diferença 
 ’18 ‘19 

Acumulado 
 ’18 ‘19 

Variação 
'19 vs '18 

Abertura e beneficiação 
de rede viária divisional 

km 1 000 1 638 164% 1 500 138 3 138 9% 

Parques naturais - rede 
viária e trilhos km 122 56 46% - - 56 0% 

Total rede viária (km)  1 122 1 694 151% 1 500 138 3 194 13% 
 

 

TABELA 5 BENEFICIAÇÃO DA REDE VIÁRIA DIVISIONAL E DE TRILHOS (Fonte: IP) 

 

Faixas Gestão de Combustível Infraestruturas uni Objetivo  
‘19 

Executado 
 ‘19 

%  
Execução 

Rodovia FGC - Concessões IMT* ha 4 732 4 732 100% 

Rodovia FGC - Subconcessões IP ha 1 280 1 100 86% 

Rodovia FGC - Jurisdição IP* ha 10 200 15 780 155% 

Ferrovia - Deservagem química IP*** ha 1 762 1 762 100% 
Ferrovia - Controlo da vegetação (2 a 5 metros) e 
desmatação no edificado IP ha 1 539 1 539 100% 

Total  19 513 24 913 128% 
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TABELA 6 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS ARDIDAS (Fonte: ICNF) 

 

Execução das atividades de 
gestão de combustível - ICNF 

uni Objetivo 
Total 

Executado 
 ‘18 

Executado 
 ‘19 

Total 
executado 

%  
Execução 

  

  
Recuperação de áreas ardidas e 
afetadas pela tempestade Leslie 
em Matas Nacionais 

ha 24 677 357 12 740 13 097 53% 
NOTA: objetivo global 
plurianual 01.01.2018 a 
31.12.2022 

Recuperação de áreas ardidas e 
afetadas pela tempestade Leslie 
em áreas comunitárias (Baldios) 
geridas em regime de cogestão 
com o ICNF 

ha 6 147 - 5 408 5 408 88% 
NOTA: objetivo global 
plurianual 01.01.2018 a 
31.12.2020 

Total ICNF 2019 (hectares)               

Recuperação de áreas ardidas em 
áreas privadas > 750 ha (ha)                          

446 466    
                       
-            

 Aprovadas 294 
candidaturas relativas a 
59 563 ha, estando 
ainda em análise a 
candidaturas do 
concurso lançado em 
2019 relativo ao 
complexo de incêndios 
de 2019 de Sertã, Vila de 
Rei e Mação.  

 

 

TABELA 7 GESTÃO DE COMBUSTÍVEL EM TORNO DO EDIFICADO E 
AGLOMERADOS IP E IMT (Fonte: IP) 

 

Gestão de Vegetação à volta do edificado 
- Infraestruturas 

Objetivo  
‘19 

Executado 
 ‘19 

%  
Execução 

Rodovia -Gestão em volta do edificados IMT ** 
un
i 6 353 6 353 100% 

Gestão em volta do edificados - Jurisdição IP ** 
un
i 1 750 885 51% 

Total   8 103 7 238 89% 
 

**Limpeza de FGC em volta do edificado (50 metros) e aglomerados (100 metros) 

 

TABELA 8 PLATAFORMA ONLINE PARA APOIO A QUEIMAS E QUEIMADAS E 
GESTÃO DE VEGETAÇÃO  

 Total 

Queimas de amontoados 545 998 

Queimadas extensivas 600 

Total 546 598 
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TABELA 9 EVOLUÇÃO N.º DE RECURSOS HUMANOS NO SGIFR 2017-19, DE 
ACORDO COM A SUA ENTIDADE DE ORIGEM OU COORDENAÇÃO 

    Qtd/Ano  Variação  Peso no sistema 

    2017 2018 2019  17 - 
'18 

18 - 
'19 

17 - 
'19 

 2017 2018 2019 

Recursos 
Humanos Grande total 10169 11637 12432  14% 7% 22%  100% 100% 100% 

GNR 

UEPS 594 1030 1185  73% 15% 99%  6% 9% 10% 

SEPNA 848 954 954  13% 0% 13%  8% 8% 8% 

RNPV* 920 908 908  -1% 0% -1%  9% 8% 7% 

Total 2362 2 892 3 047  22% 5% 29%  23% 25% 25% 

ANEPC 

FEB 261 256 256  -2% 0% -2%  3% 2% 2% 

EIP* 864 1 324 1 734  53% 31% 101%  8% 11% 14% 

Bombeiros (ECIN ELAC)* 4 109 4 055 3 995  -1% -1% -3%  40% 35% 32% 

Total 5 234 5 635 5 985  8% 6% 14%  51% 48% 48% 

ICNF 

CNAFS 145 209 259  44% 24% 79%  1% 2% 2% 

Vigilantes 141 192 213  36% 11% 51%  1% 2% 2% 

Sapadores* 1 460 1 680 1 715  15% 2% 17%  14% 14% 14% 

Sapadores Brigada* - 180 285   58%   0% 2% 2% 

CPE 18 18 18  0% 0% 0%  0% 0% 0% 

Técnicos municipais - GTF* 253 253 271  0% 7% 7%  2% 2% 2% 

Total 2 017 2 532 2 761  26% 9% 37%  20% 22% 22% 

PSP PSP 338 338 338  0% 0% 0%  3% 3% 3% 

AGIF AGIF - - 45      0% 0% 0% 

AFOCELCA Afocelca 218 240 256  10% 7% 17%  2% 2% 2% 

  

*Recursos fora do quadro de pessoal das entidades 

 

 

TABELA 10 EVOLUÇÃO DE PROFISSIONALIZAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 
SGIFR 2017-19 

Profissionalização 
do sistema 

RH Profissionais 6 060 7 582 8 437  25% 11% 39%  60% 65% 68% 

RH Voluntários 4 109 4 055 3 995  -1% -1% -3%  40% 35% 32% 
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TABELA 11 EVOLUÇÃO DOS MEIOS TERRESTRES NO SISTEMA (Fonte: GNR, 
ICNF, ANEPC) 

 

Viaturas Totais 2017 2018 2019 Var '18 - '17 Var '19 - '18 Var '19 - '17 

 ANEPC - Bombeiros  1 173 1 218 1 393 4% 14% 19% 

 GNR  525 682 719 30% 5% 37% 

 ICNF  342 433 472 27% 9% 38% 

 Outros  - - 30 - - - 

Total 2 040 2 333 2 614 14% 12% 28% 
 

Viaturas no ICNF 2017 2018 2019 Var '18 - '17 Var '19 - '18 Var '19 - '17 

TOTAL 342 433 472 27% 9% 38% 

CNAF 32 43 54 34% 26% 69% 

Sapadores 292 336 343 15% 2% 17% 

Sapadores IM - 36 57  58%  
CPE 18 18 18 0% 0% 0% 

 

Viaturas na GNR 2017 2018 2019 Var '18 - '17 Var '19 - '18 Var '19 - '17 

TOTAL 525 682 719 30% 5% 37% 

 UEPS  131 241 266 84% 10% 103% 

 SEPNA  394 441 453 12% 3% 15% 
 

N.º de postos de vigia 2017 2018 2019 Var '18 - '17 Var '19 - '18 Var '19 - '17 

  231 230 230    
 

Viaturas ANEPC e Bombeiros 2017 2018 2019 Var '18 - '17 Var '19 - '18 Var '19 - '17 

Total 1 173 1 218 1 393 4% 14% 19% 
Equipas de Intervenção 
Permanente  170 262 344 54% 31% 102% 

Bombeiros (ECIN ELAC)  895 841 895 -6% 6% 0% 
Comandantes de permanência às 
operações  55 62 75 13% 21% 36% 

 FEPC  53 53 79 0% 49% 49% 
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TABELA 12 MEIOS AÉREOS – FAP 

 

Meios Aéreos - FAP 2017 2018 2019 Var '18 - '17 Var '19 - '18 Var '19 - '17 

TOTAL 48 55 59 15% 7% 23% 

Helicópteros Ligeiros/Médios* 36 40 41 11% 3% 14% 

Helicópteros Pesados (Kamov) 3 3 3 0% 0% 0% 

Aviões Anfíbios Médios 6 8 10 33% 25% 67% 

Aviões Anfíbios Pesados 2 2 2 0% 0% 0% 

Meios Aéreos Coordenação 1 2 3 100% 50% 200% 
 

* não inclui helicóptero da Região Autónoma da Madeira 

 

 

TABELA 13 NÚMERO DE OPERACIONAIS – PERÍODO DE MAIOR 
EMPENHAMENTO (JUL-SET) 

 2015 2016 2017 2018 2019 
vari 

'19-'18 
vari 

'19-'17 

peso 
relativo 

'17 

peso 
relativo 

'19 
Bombeiros (EIP e 
ECIN) 4 896 4 914 4 973 5 379 5 729 7% 15% 51% 50% 

FEPC 256 267 261 256 256 0% -2% 3% 2% 

GNR - UEPS 591 594 594 1 081 1 213 12% 104% 6% 11% 
GNR - SEPNA e 
Postos de Vigia 1 892 1 892 1 892 1 866 1 842 -1% -3% 19% 16% 

PSP 338 338 338 338 338 0% 0% 3% 3% 

Sapadores Florestais 1 325 1 290 1 275 1 415 1 610 14% 26% 13% 14% 

Equipas CNAF/ APS 192 170 167 214 248 16% 49% 2% 2% 

Afocelca 231 243 240 218 256 17% 7% 2% 2% 

Total 9 721 9 708 9 740 10 767 11 492 7% 18% 100% 100% 
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TABELA 14 NÚMERO DE INCÊNDIOS RURAIS E EXTENSÃO DE ÁREA ARDIDA EM 
PORTUGAL CONTINENTAL, POR ANO, ENTRE 1 DE JANEIRO E 31 DE DEZEMBRO 

 

Anos 

 Área ardida (ha) 

Incêndios 
rurais (n.º) 

Povoamentos Matos Agrícola Total 

2009 29 783 24 097 62 725 5 304 92 126 

2010 26 113 46 053 86 201 8 699 140 953 

2011 29 782 20 037 52 477 4 590 77 104 

2012 25 352 48 023 61 312 8 650 117 985 

2013 23 129 55 660 96 657 8 070 160 387 

2014 9 388 8 724 11 129 2 967 22 820 

2015 19 643 23 540 39 828 3 832 67 200 

2016 16 104 77 491 83 697 6 620 167 808 

2017 21 006 329 514 170 585 39 822 539 921 

2018 12 273 21 941 19 486 3 151 44 578 

2019 10 920 21 246 15 897 4 818 41 961 

Média 
2009-2018 

21 257 65 508 68 410 9 171 143 089 
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ESTUDO DE OPINIÃO: PERCEÇÃO DA POPULAÇÃO SOBRE OS INCÊNDIOS RURAIS, 
CAUSAS, RISCOS E COMPORTAMENTOS - AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DAS 
CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO 2018  
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MONITORIZAÇÃO DA CAMPANHA DE SUPRESSÃO DE FOGOS RURAIS DE 2019; 
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